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Internacional Privado,33I-356, Almedina, Coimbra, 2006); Id. - "O Di_
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tação de serviços", in Est. António Marques dos Santos, vol. I,273-303,
Coimbra, Almedina, 2005 (=Estudos de Direito Internaciorml Privado,35l -
387, Almedina, Coimbra, 2006); Id. - "Concorrência entre sistemas jurídi-
cos na União Europeia e Direito Internacional Privado", O Direito l3g
(2007) 255-281; RessI./DnosNtc [1960: II 38 e segs.]; Georges vAN HEçKE

- "Les sociétés anonymes en droit international privé. Rapport provisoire",
in Ann. Inst. dr. int. 5I (1965) 226-243; Id. - "Les sociétés anonymes en

droit international privé. Rapport défintif', in Ann. Inst. dr. int. 5l (1965)

312-318; Frank Vlscnen - "Die'Wandlung des Gesellschaftsrechts zu einem

Unternehmensrecht und die Konsequenzen für das Internationale Priva-

trecht", in FS Frederick Mann (1977),639-653; Id. - "10. Kapitel: Gesells-

chaftsrecht", in Zürcher Kommentar zum IPRG,Zurique;2004; Peter BEH-

RENS - "Niederlassungsfreiheit und Internationales Gesellschaftsrechf',

RabeIsZ.52 (1988) 498-529; Id. - "Die grenzüberschreitende Sitzverlegung

von Gesellschaften in der EWG", IPRax (1989) 354-36I; Id. - "Internatio-
nales Gesellschaftsrecht und Fremdenrecht" , in Gesellschaft mit beschrcink-

ter Hartung im internationølen und europdischen Recht , l-53 , org. por Peter

BnHnsNs, 2." ed., Berlim e Nova Iorque, 1997; Bnrmpo/Lacanne [1993:
329 e segs.l; Günther BsrrzKE - "Kollisionsrecht von Gesellschaften und
juristischen Personen", in Vorschlcige und Gutachten zur Reþrm des deuts-

chen und internationalen Personen- und Søchenrechts, 94-136, Tubinga,
1972;KnceùScnunIc 12004:566 e segs.l; Herbert WmosN,IA,NN - Gesells-

chaftsrecht, vol. I - Grundlagen, Munique, 1980; Bernhard Gnonpelo -
"Internationales Gesellschaftsrecht" irn J. von Staudingers Kommentar zum

Bürgerlichen Gesetzbuch, redigido por Jan KnopHoLLsn, 13.u ed., Berlim,
1993; Münchener Kommentar zum Bürgerlichen Gesetzbuch,2." ed., vol.
Yil - EGBGB - IPR, 1990, "Nach Art. 10" por Carsten EseNRorrI; Münche'
ner Kommentar zum Bürgerlichen Gesetzbuch,3.u ed., vol. XI - Internatio-
nale s Wirtschaftsrecht, 2006, "Internationales Handels- und Gesellschafts-
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Direitos e Organização dos Obrigacionistas em Obrigações Internacionais'
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14." a65.o do Código Civil,Coimbta'2009,78 e segs'; ANrÓNto Ceeno -
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Ranos", RDE 13 (1987) 361-363;Isanel YAz-"Da vigência das normas
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Código Civil de 1966- , in As Operações Comerciqis, org' por Ot-wnne As-

cENSÃo, 125-182,1988; Giorgio BeuRI-r - "Le droit international privé des

communaurés européenne s,, , RCADI 191 (1985-II) 9-182; Ulrich DnosNIc
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Privatrecht,lS5-206, Colónia, 1990; Carsten EseNRorFr e Thom,o 
^"Die vereinbarkeit der sitztheorie mit europäischem R""htì]" luuq -

Rdsch.( 1994) 16-27; Bemhard Gnospelo e Thomas KöNrc - ..n^l ,*4óå-
tionale Gesellschafrsrechr in der Europäischen Gemeinr"t"rri'ållÌI"
(1992) 433-440; Marc Fau-or.¡ - "Les conflits de lois et de juri¿icii^ï-'n, 3g

un espace économique intégré. L'expérience de communauté eu..,i"l-uans
RCADI 253 ( 1 995) 9 -282; Hans so¡r|¡rNssncen - "Europarecht unã"rï1t",
tionales P nv aû echt", Zv g t RWi s s . 9 5 (lgg 6) 3 - 4j ; W emei Es r¡ _ . õ^'l lÌm"
Some Realities and Some Mysteries", Am. J. Comp. ¿. 4g (2000);;Ï:?:-
Maria Â'.¡csle B'i.¡ro Soan's - "A liberdade de estab;le;irn;;;;;;:ì:::!'
dades na União Europe ia" , Temas de Integração l5l16 (2003) 2g;-;2"i:*
- "o acórdão Inspire Art Lrd.: novo inceniivá¡urisf;{{i¡,;"r,,",11
das sociedades na União Europeia", Temas de Integ-raçã! lj (2004) tZ¡_tSS;
Id. - "4 transferência internacional da sede social no âmbito comunit,árìo,,,
in Temas Societários, org. por J. CourrNuo oe AsREu, 45-,1j, Coimbra,
2006;Dâno Moun¿. vlceNrg - "Liberdade de estabelecimento. Lei pessoal
e reconhecimento das sociedades comerciais", in Direíto Internacioial pri_
vado. Ensaios, vol. II, 9l-115, Coimbra,2005; Nuno Casrnllo_Bna¡ss
Besros - "Das obrigações nas regras de conflitos do Código Civil,,, ;n
comemorações dos 35 Anos do código civit e da Reþrma de 1977,vol.ll
- A Parte Geral do Código e aTeoriq Geral do Direito Civit,65I_6g5,
coimbra,2006; José ENcRÁcr¿ Auruues - "Âmbito de aplicação do sistema
das sociedades coligadas", in Est. Isabel de Magalhães Cottaço, vot. II,
95-116, Coimbra, 2002 l2002al; Id. - Os Grupos de Sociedades. Estrutura
e Organização Jurídica da Empresa Plurissocietdria, 2." ed., Coimbra,
2002,303 e segs. l2002bl; José Pmro RtspR.o - "Die verbundenen Gesells-
chaften im neuen porhrgiesischem Handelsgesellschaftsgesetzbuch", in
M¡srlra,iicrBR/BeHnsNs (org.) - Das Gesellschaftsrecht der Konzerne im
internøtionalen Vergleich,Baden-Baden, 1990, 203-215;Hans-Georg Kor_
PENSTEINER - "Referat", in colloque international sur le droit international
privé des groupes de sociétés, Genebra, 1973,j9-109;F. A. Mn¡N -,.Bemer-
kungen zum Internationalen Privatrecht der Aktiengesellschaft und des
Konzerns", in Beitrcige zum Internationctlen Privatrecht (1975),70-g9, Ber-
lim, 1974,84 e segs.; ANa PenssrnnI-o DE Or_rverRa - An. ao art.4gI.", in
Código das Sociedades Comerciais Anotado, org. por ANróNro MsNEz¡s
Conoerno, coimbra, 2009; Herbert BBnNsrelN - "Durchgriff bei juristis-
chen Persone insbesondere Gesellschaften in Staatshand,,, in FS Konrad
Zweigert,3T-58, Tubinga, l98l; Cr-euon Scrurlnr - Der Hajlungsdurch-
griff und seine Umkehrung im internationalen privatrecht,Tubinga, 1993;
Eckard RrnsrNosn - "Durchgriff über die Gtenze,,, in Auþruch nach Eu-
ropa. 7 5 J ahre Max- Planck-Institut für priv atre chr. Tubinga, 2001, 529 _541;
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58.

A) Generalidades

o Direito Internacional Privado português configura um estatuto pes-

- ^na aoleclt\t&,à semelhança do estatuto pessoal dos indivíduos'

soal da pesstro;T;; . án. gS.' CC contêm uma enumeração não taxativa

ff *i:,'r ji*":""'"tr ä: : ïî:ïîJlålî 3 
"r," 

*er à c ap acidade ; às

"'*i'i:":ij*:":ï:ä:ï;'öru;n:ï;:ff"":'::ï"1;:iåËi:"i
i:rï;ri*i;s); es relaçOe, 

"ir".r,u. 
(termos em que a pessoa colectiva,

bem como os seus orgaos e membros' respondem perante terceiros); à dita

."nresentação da pessoa colectiva pelos seus órgãos; e' à transformação'

äiil"i"ca"-" extinção da pessoa colectiva' 
r^^+^ ^-..*a -''"""f'"onrtituiçáo da pessoa colectiva não consta desta enumeração.

É umfacto curioso, tanto mais que na doutrina' quer seja anterior.ou pos-

;rt.;; código civil, parece pacífico que esta maféiaesrá submetida à lei

;;;;;i vràrio-o udiunt" sã verá, faz todo o sentido que a constituição

il;;;;"" coiectiva seja excluída do âmbito de aplicação da lei da sede.

Esta ideia de simetria entre o estatuto pessoal dos indivíduos e o esta-

tuto pessoal das pessoas colectivas não é comum a todos os sistemas'

UesÅo perante um sistema como o nosso deve reconhecer-se que a ana-

logia entre o estatuto pessoai dos indivíduos e o estatuto pessoal das pes-

soas colectivas é bastante limitada'
Paraalémdasquestõesdaaquisiçãoeperdadapersonalidade,bem

como da capacidade,que se colocam por forma aníúoga,o âmbito do esta-

tuto da p"*rou colectiva abrange essencialmente matérias específicas das

pessoas colectivas, que não encontram paralelo no estatuto pessoal dos

indivíduos. Podemos agrupar estas matérias em cinco categorias:

_ matérias relativas à constituição da pessoa colectiva (que, segundo

a posição adiante defendida, devem sel autonomizadas);
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- questões que poderemos designar por estatutárlas: constituiç¡n

funcionamento dos órgãos e relações 
"nr.",:- 

pïoa 
_cot"ctiva l"ol

membros, ou entre os membros, com respeito aos assuntos sociq\;

- a conformação da autonomia patrimonial da pessoa colectivq;

- outras questões emergentes das relações externas: a dita repress¡-

tação orgânica e a responsabilidade dos órgãos da pessoa colectiva

perante terceiros;

- lransþrmação e dissolução da pessoa colectiva'

Quando o n.o 2 do art. 33.o se refere à "responsabilidade" da pesso¿

colectiva, bem como à dos respectivos órgãos e membros, perante tercei-

ros, tem em vista, em primeira linha, os bens que respondem pelas dívidas

da pessoa colectiva, designadamente se responde apenas o seu património,

ou se responde também o património pessoal dos membros' e em que ter-

mos. Abrange também os regimes especiais de responsabilidade dos titu-

lares dos órgãos perante credores sociais e outros terceiros. O âmbito da

lei pessoal já, náo abrange obviamente a responsabilidade contratual da

pessoa colectiva, que é regulada pela lei aplicável às obrigações contra-

tuais, nem a responsabilidade extracontratual da pessoa colectiva, que é

regulada pela lei aplicável a esta forma de responsabilidade.

B) Organizaç õ e s s em p ers onalidade iurídica

Há entes organizados que intervêm no tráfico jurídico sem que lhes

seja reconhecida personalidade jurídica.

É o que geralmente se verifica, segundo as concepções vigentes ou

dominantes nos principais sistemas jurídicos, com as sociedades constituí-

das sem intervenção de órgãos Públicosl73.
No Direito português todas as sociedades comerciais, regularmente

constituídas, gozam de personalidade jurídica, e é mesmo defendida, por

alguns autores, a aquisição de personalidade jurídica por parte das socie-

dades civis. Mas nos restantes sistemas é geralmente reconhecido que há

sociedades sem personalidade jurídica, incluindo sociedades comerciais

173 Mas há também casos de sociedades que embora constituídas com a interven-

ção de órgãos públicos não têm personalidade jurídica.

J
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tz+ç¡.Ra¡er/DRoBl.{IG[1960:II101];Kncer/Scgunrc[2004:590-591];Fennen

Connern 11973: 128 e seg., 1975: 167 e 2000: 93 e seg'l; BATFFoL/LAG;'RDE-Ú993:.352

e seg.); itordinS¿rlGno¡r'elo [1993: n'' 685]; Barnsre Mlcseoo 11982|. 349 e seg'l;

s¡r-iAnrNlo 11999:3i21;FenNex¡es Cosr'l [1984: 158], mas defendendo a aplicação das

soluções conflituais das obrigações voluntárias à société en participation e ao partnership,

na suposição de que estas ,oIi"dud"r não dispõem de organizaçáo externa nem património

autónomo; MünchKomm.lEsENRorH 12: ed., 1990: Nach Art' l0 n'' 871; Moun¡ Reuos

ll991a:640n.5691;KRoPHOLLERÍ2006:571-5721;Lnr¡¡'PINHEßO[1998a:1050esegs'];
MünchKomm.lKtNoI-en [2006: n.os 262 e segs.].

o mesmo entendimento eûcontra-se legalmente consagrado no art. 10." da Lei aus-

tríaca de Direito Internacional Privado, no n." 1 do art. 150.' da Lei federal suíça de

Direito Internacional Privado e no art. 25.'ll dalei italiana de Reforma do Direito Inter-

nacional Privado - cf. B¿r,lenINo [oc. cit.].
À face do Direito português, pode ainda retirar-se um argumento favorável a este

entendimento do art. 36.' do óL n.; 248186, de 2518, que consagra' como elementos de

conexão relevantes para a aplicabilidade do regime do estabelecimento individual de res-

ponsabilidade limitada, o lugar da constituição e da sede principal e efectiva, embora o

"estabelecimento" não tenha uma personalidade jurídica distinta da do seu titular.
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pam muitos efeitos, a pessoas colectivas, seria tratada como un
relação obrigacional, mesmo que dispusesse, perante esse sisterna ,iirTo,
de autonomia patrimonial, apresentasse elevado grau o" 

".t*r"lit.o,orgânica e lhe correspondesse uma empresa. Por acréscimo, u, 
""i'"ilãorelativas à imputação dos actos praticados em nome du ro"i"Ouät].,

responsabilidade pelas dívidas sociais teriam de ser apreciadas 
""r r*caå

das relações individualizadas estabelecidas com terceiros, segundr
designaáas pelas normas de conflitos aplicáveis à representalt" ;"iiiÌå:
ria e às obrigações em causa.

Desconhecendo-se a razão por que o referido preceito do Antepro_
jecto não foi acolhido no código civil, pode supor-se não se ter querido
equiparar, genericamente, as organizações sem personalidade juríàid;;
pessoas colectivas. Mas se as norrnas de conflitos reguladoras das pessoas
colectivas não são directamente aplicáveis às organizações sem personali_
dade jurídica, já'nada parece excluir a sua aplicação analógica176, quando
houver razóes suficientes para tal e na medida em que a analogia o justi_

frque.
A aplicação analógica também se justifica em relação às sociedades

irregularmente constituídas e a que, por isso mesmo, o Dkeito da sede
negue a personalidade jurídicvrtt .

A atribuição de um estatuto institucional deve basear-se na confor_
mação concreta e global do ente e, no mínimo, há-de pressupor wa uni-
dade que actua no trrffico jurídico como ente individualizado, graças a
mecanismos jurídicos que permitam aformação de um vontade colectiva
e a imputabilidade de actos praticados em seu nome. De entre os traços
cancteizadores a ter em conta sáo de salientar o grau de estruturação

175 Í? FERRER ConnereÆeRREne Pnno [1988: 86].
176 Cf. FERRER Conn¡re [toc. cit.], Barnsre MACHADo [loc. cit.] e Lnue hnusno

[loc. cit.]. Em sentido contnírio, defendendo a aplicabilidade das normas de conflitos regu-
ladoras das obrigações voluntárias às sociedades não personificadas, Reúl vnvrure
11977: 490 e segs.l. Ver ainda a decisão RPt 15/12180 [C/ (1980-V) 1671. Cp. Isen¡L pe
MaceI-HÃes Cor-laço |971:21 e segs.l.

177 Cf. FERIìER Connen [L963:617]. No ac. 2019/88, proferido no caso Ubbínk Iso-
latie BV ICTCE (1988) 46651, o TCE afirmou, em obiter dictum, que cabe ao Direito
nacional aplicável à constituição da sociedade organizar,em conformidade com o art.j.o
da Dir. 68/151 do conselho (Primeira Directiva em matéria de Direito das sociedades), a
responsabilidade solid¡ária e ilimitada das pessoas que praticaram actos em nome de socie-
dade de responsabilidade limitada não regularmente constituída.
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59. Lspessoas 
colectivas estaduais

Ã) A ctassificaçã'o d'as pessoas colectivas em estaduais e interna-

cionais

onossosistemadeDireitodeConflitosdistingueaspessoascolecti-
u^ iñ"*u"ionais (art' 34'") das restantes pessoas colectivas' que pode-

mosdesignarpofpessoascolectivasestaduais.ocritériodestadistinção
nãoépacî1íco,.úmavezquesediscuteseoconceitodepessoascolectivas
i*äÀãrio*ls inclui p"rrou, colectivas que não são criadas por instru-

r"nro ¿. Direito Internacional'

Como ponto de partida assumir-se-á, porém' que esta distinção se

truçu r"gunao o critérið da fonte da personificaçáo' Serão pessoas colecti-

178 Afecto à actividade da organizaçáo e que responda pelas dívidas resultantes

desta actividade, com ou sem exclusão da¡esponsabilidade pessoal dos seus membros'

17s Cp.,por forma acentuadamente restritiva, Zürcher Komm.lYtscus* [Art' 150

n.os 23 e segs.l.
rao {iniu que tal não signifique mais que a atribuição de direitos e deveres a um

conjunto de pessoas designados'atruué, du referência ao ente e aafectaçáo destes direitos

e deveres a um património separado.
lS1 A exiìtência de mecanismos de formação de uma vontade colectiva e de impu-

tação de actos pfaticados em nome do ente são indispensáveis à sua capacidade de acção

social. Este conceito de organização externa já não pressupõe a existência de uma dife-

renciação funcional e, assim, do sistema de órgãos de que normalmente dispõem as pes-

soas colectivas.
182 Ver Ltue PINHEIRo [1998a: 1050 e segs' e 1 133 e segs'] '
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vas internacionais aquelas que adquirem a pemonalidade jurídica por força

da ordemjurídica internacional e estaduais as que adquirem a personaii-

dade jurídica por força da ordem juídica estadualls3'

As conclusões últimas, sobre o alcance do regime estabelecido pa¡¿

as pessoas colectivas intemacionais, sefão formuladas quando nos ocuparr

mos destas Pessoas colectivas.

B) Principais critérios de determinaçã'o da lei pessoal

Para adeterminação do estatuto da pessoa colectiva foram formula-

dos diversos critérios, de entre os quais são de mencionar a nacionalidade,

a teoria da constituição [incorporation theory], o lugar da sede estatutári¿,

o lugar do centro de exploração e o lugar da sede da administração.

A evolução entretanto verificada, porém, levou a centril o debate na

escolha entre a teoria da constituição e a teoria da sede (da adminis-

tração)184.

segundo a teoria da constituição, a pessoa colectiva é regida pela

ordem jurídica segundo a qual se constituiu'

A teoria da constituição é hoje a concepção dominante na maior parte

dos sistemas jurídicos. É a concepção tradicionalmente consagrada nos

sistemas da família do Common I-aw.Também se encontfa acolhida em

diversos sistemas da Europa continental, designadamente o suíço, holan-

dês e liechtensteinensels5.

183 Ver, com respeito às pessoas colectivas canónicas com sede em Portugal, arts.

1.o' 8.o,9.o, 10,o e 11.o da Concordata de2004 e' sobre eles, Rui Mouna Ravos [2007b:

345 e segs.l. Segundo Mouu Rarraos [349 e segs.], estes preceitos limitam a aplicação do

art. 33." 
-CC 

em dois planos. Por um lado, na medida em que a personalidade jurídica des-

sas pessoas colectivas não resulta das regras gerais da nossa lei mas da regular constitui-

çãoã face do ordenamento canónico e da respectiva notificação ao Estado português ou

inscrição em registo do Estado português. Por outro lado, porquanto essas pessoas colec-

tirras se ,"g"* não só pelo Direito português mas também pelo Direito canónico nos ter-

mos dos arts. 11.o e 12." daConcordata. O mesmo autor [354-355] entende que o art. 33'"

CC já actua sem limitações com respeito às pessoas colectivas canónicas sedeadas fora de

portugal. Sobre o registo de pessoas colectivas religiosas ver DL n.' 13412003, de 2816'

184 y"t Lru¡. PtNsr'¡no t199Sb I.Al.
1s5 Afi. 154." da Lei federal de Direito Internacional Privado, jurisprudência do

Hoge Raad refeida por Roorr/Por-ecr [1987: 168 e seg. e 1995: 104 e seg.] e atts- 676'o

e sJg. da Lei de 30110196 sobre a Reforma do Direito das Pessoas Colectivas e das Socie-

dades, respectivamente.
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"'ou:1:*:,å,Ï;å",:ilåïTi:'åL'ä#::i*xï":ä,i"#i,ì;J
Dit"'to:,:,,;;.,. D"-r"tto, não tenho notícia de que' actualmente' algum

dt tÎli:it'; constituição de pessoas colectivas, com a intervenção dos

Eúaoo-arrr'renundo um Direito estrangeiro. Razão por que não vejo uti-

i,tä:'ffiiin[ao "ntt" 
a teoria da constituição e a "tese do lugar da cons-

'ituição"t* nos sistemas que seguem, pelo menos e1l1n1r9io, a teoria

d, J;,;;;"ria da constituição é defendida por parte da doutrina' E o que

^^ .,crificâ. desrgnaoamente' na Alemanha e em França187'
t" ""ö.ãoøo-"o* a teoria da sede, a lei pessoal da pessoa colectiva é a

¿o Estado onde se encontra situada a sede da administração'

Abstrai-se,aparentemente,doDireitosegundooqualapessoacolec-
luu se ronrtituiui da sede estatutiiria. Adiante se ajuizarâ até que ponto

,,tu upu,cn.ia corresponde à realidade. Por agora interessa assinalar que a

äàri. ¿^ sede surge fiequentemente associada a uma ideia de coincidência

;;; " 
sede estatutária e a sede da administração' Esta coincidência é

.n.*u¿u como a hipótese normal. Quando ela se verifica a teoria da sede

conduz ao mesmo resultado que a teoria da constituição, uma vez que, em

regra, a pessoa colectiva tem a sede estatutária no país em que se consti-

tui. ¿. t"ótiu da sede ganha assim um sentido útil quando, anomalamente,

se regista uma divergência entre sede estatutária e sede da administração.

Neste caso é decisiva a localização da sede da administração'

186 çn. ¡6¡i¡ VsNruRe U9'77: 4631, B^vrlsre Mecseoo 11982'.345 n' 11, Fbn-

N¡noes Cosre [984: 191] e MAReuES oos SnNros ÍL98'1:2491.
r87 Ver referências em LnvlA PTNHETRO [1998b n. 24). O Deutsches Rat für Interna'

tionales Privatrec&r propôs em 2006 ("Vorschlag für eine Regelung des Intemationalen
Gesellschaftsrechts auf europäischer/nationaler Ebene" [RfW 52 (2006) l] a adopção da

teoria da constituição ao nível europeu e ao nível do Direito interno alemão (competência

da lei do Estado em que as pessoas colectivas estão inscritas num registo público e da lei
do Estado segundo o qual estão organizados os entes que não estão inscritos num registo
público).
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Isto tem duas consequências.
Primeiro, se a pessoa colectiva estabelece a primeira sede da sua

administração num Estado diferente daquele em que se constituiu, u *uì
válida constituição vai ser apreciada segundo o Direito da sede da adrnil
nistração. Quando o processo constitutivo estabelecido por este Direito
inclui trâmites que exigem a intervenção de órgãos públicos, chega-se ns¡_
malmente à conclusão que a pessoa colectiva não se encontra regular_
mente constituída. Com efeito, mesmo que o conteúdo do acto constitutivo
ou contrato de sociedade seja válido perante o Direito do Estado da sede

da administração, verifica-se que a escritura não foi lavrada por um notá-
rio deste Estado (e) ou que não foram cumpridas as exigências de registo
por ele formuladas.

Segundo, a transferência da sede da administração do Estado em que
a pessoa colectiva se constituiu para outro Estado desencadeia uma
mudança da sua lei pessoal. Umavez que a pessoa colectiva é uma cria-

ção da ordem jurídica, entendia-se tradicionalmente que a transferência da
sede da administração implicava a extinção da pessoa colectiva perante o
Direito da sede anterior e a constituição de uma nova pessoa colectiva
segundo o Direito da nova sede188. Esta consequência, gravemente lesiva
dos interesses da pessoa colectiva e dos seus membros, foi posteriormente
atenuada, como adiante se assinalará.

A determinação da sede da admintstração pode suscitar dificul-
dades.

Segundo o entendimento mais divulgado, a sede da administração
situa-se no lugar onde normalmente se forma a vontade dos órgãos de

direcção, i.e., o lugar onde se reúnem os administradores e onde as assem-

bleias de membros são realizadaslsg.

188 Cf. MACHAoo Vn-LBLe U921:12361 e Resel/DnonNtc [1960: 39].
18e Cf. RABEL/Dnonuc ü960: 411; Barr¡or/LAGARDE Ú993: 335 e 3391; Isesel

oB MecalgÃss Cot-laço 11971: 401; FenneR. Connen 11913: lll e 2000: 861 (relativa-

mente à nacionalidade das pessoas colectivas); Ball¿nIuo 11999: 3631; MaRquns oos

SeNros [985: 65 e seg.] (relativamente à atribuição da nacionalidade).

Para uma parte importante da doutrina devem ser tidos em conta não só os órgãos

de direcção mas também os órgãos de fiscalização ou de controlo - cf. Barm¡or/LAGARDE

[oc. cit.]; KecBr./ScHunrc 12004:5761; Ises¡L oe MA.c¡I-HÃss Colleço [oc. cit.]; e,

Fennen Connen [loc. cit.] (relativamente à nacionalidade das pessoas colectivas). Mas

não parece oferecer dúvida que é mais importante o lugar onde se reúnem os órgãos de

direcção.
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ção e da gestão dos seus negócios, mesmo se as decisões que aí são toma-

das obedecem a directivas emanadas de accionistas que residam noutro

lugar"192.

r90 Cf. Bermro/L¡c¡Ro' [1993 n." 194 n.6]. Em sentido convergente, MARQUES

oos SeNros llg9'l : 1261.
rer cf BErl"zKø 1Lg72: 1151, wreoetúer.rN [1980: 8001, staudíng¿rlGnoßF'I-o

11993: n.os 223 e segs.l e Kncru/Scsunrc [2004: 576].
re2 !s¡ uo* úuã"r [1965:234].Este preceito inspirou o art. 40.'/3 da Lei romena

sobre a Regulamentação das Relações de Direito Internacional Privado, de 1992'
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Com este entendimento não se resolvem, porém, todos os prc
suscitados pela reoria da sede relativamente aos grupos de sociedaill.S,
certos grupos de sociedades há filiais que não dispõem de uma *ï,-l'¡
tração corrente local,.que são directamente administradas do esü"'lnis-
As dificuldades criadas pela teoria da sede às sociedade, 

"¿n 
inìl,TÌT..

num país diferente daquele em que se constituíram são nsslg ...;"ì'oqas
táveis. 

a----- ---- a-- "' usv ¡¡vùLw 
"¿so lfleVi_

Por vezes as sociedades transnacionais dispõem de centros or
dos de actividade, disrribuídos por viírios puir"r, qu" ã;;".,f*ffi-
soas colectivas separadas. Fala-se a este respeìto de.sucurs¿is, agências 

sdelegações'e3. Estes centros locais de actividade.dispõem d9 õsao* 6.administração local, mas não têm uma lei pessoal própria. NestÀ casos

193 com este fenómeno se relacionam as "formas locais de representação,,referidas
no art. 13.o c. Soc. com., e as regras contidas nos arts. 7.o (personalidade judici,áriajì
65."12 (competência internacional) cpc. o c. com., nos seus arts. 109.o e 111.., já revo_
gados, distinguia entre a prâtica ocasional de actos de comércio e o exercício do comércio
por meio de uma sucursal "ou qualquer espécie de representação social" por pane de
sociedade de estatuto estrangeiro. sobre este preceito, verMecrnoo yu,teue-ll92l:r253
e 263 e segs.l; Isarel os M¡cALHÃBs cor-r-aço [1963 49 e segs. e 67 e l97i:2g e segs.
e 54 e seg.l. A enumeração do art. l3.o c. soc. com. segue de perto a que consta do art.
7.' cPC, com a exclusão das filiais, designação que na legislação mais recente é reservada
às sociedades dependentes. No art.7.o cpc, "Sucursais", "agências", filiais,'ou .,delega-

ções" são indistintamente consideradas como meros "órgãos locais de administração,', que
se contrapõem à sua "administração principal", em conformidade com a jurisprudência e
a doutrina coevas - cf., designadamente, ac. srJ lolr2l1g37 [cot. of.:o: +tz], vtecHaoo
v¿LrLe [1922:Ír 56] e Ar-eenro oos Rsrs - "Representação das pessoas colectivas em
juízo" 

' 
BFDC (1939) 15: 339-3i9,358 e segs. e códígo de processo civil Anotado,vol.

I,3." ed., 1948,26 e segs.: "... a administração da sociedade delega alguns dos seus pode-
res nesse órgão novo para que ele os exerça dentro de determinado território.Institui-se,
pois, um órgõo de administração local, com os poderes que a administração central lhes
cometer." 11939:3591. Através destes órgãos locais exerce-se a actividade da administra-
ção principal; apesar de um maior ou menor grau de descentrâlização adminiskativa, aque-
les órgãos estão inteiramente subordinados à administração central ll94g:261. Toma-se
assim claro que, nesta matéria, quando se contrapõe "estabelecimento principai'a..sucur-
sal" ou "estabelecimento secundiírio", não se têm em primeira linha em vista agregados de
factores de produção ou conjuntos patrimoniais mas, especificamente, a reatldade orgô-
nica' de um lado a administração principal, e, do outro, a existência de um órgão local de
administração interna e representação externa. sendo cefo que a esta realidade orgânica
está indissociavelmente ligada arealização de uma actividade económica, e, que, por con-
seguinte, numa visão global, cada uma das sucursais ou "estabelecimentos secundiários', é
uma subunidade de acção económica organizada.

Å
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des procurei demonstrar que as teorias em presença não são alternativas

globiis para a solução do conjunto de problemas envolvidos e não podem

ser comparadas a esse nívellg7 .

r94 g ¿¿. 3../1 da Lei 66-53'l , de 2417 ,veio consagrar o critério da sede social com

respeito à aplicação da lei francesa: "As sociedades cuja sede social está situada em terri-

tório francês são submetidas à lei francesa". Este preceito foi retomado pelo art' 210-3 do

Code de commerc¿ e estendido às sociedades civis pelo att.1837 ."ll do Code civíI. Abila-
teralização desta norma unilateral é ponto controverso. Na doutrina pronunciam-se a favor
da bilateralização Loussou¡np/Tnoqru [1997: n." 4]. A jurisprudência também favorece

a bilateralização, embora o seu sentido não seja sempre inequívoco. Em sentido diferente,
BAïFFoL/LAcAnoa [1993: I 337 e seg.] e Mevrn/HsuzÉ 12007 '735 e segs'1.

19s Art. 10.. da Lei austríaca de Di¡eito Internacional Privado e, perante o Direito
alemão, na falta de disposição legal, a jurisprudência recente e a doutrina dominante.

re6 Ver, designadamente, KeceI-/ScHumc [2004: 575-576] e Knonuor'r'en [2006:
577 e segs.l.

1e7 1998b: II.
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Desde logo, não faz sentido colocar em alternativa a teoria d.
rituição e a teoria da sede no momento da constituiçao ¿u p"*.oåii|t*r.
Neste momento não há sede da administraÇãel9s. ""'ectiva.

Do ponto de vista da teoria da sede o problema coloca-se a
riori: sódepois de estabelecida a sede da admlnistr açáo élue e sxi 

po$tt'

se a pessoa colectiva está constituída em conformidade com u l-i l:n:|.
pectivo Estado. " ¡cs-

No momento da constituição, porém, os membros encont
exactamente na mesma posição qo", ," siga a teoria da constituiftjï:
teoria da sede.

No que se refere a pessoas colectivas que se constituem com a inter_
venção de órgãos públicos, a teoria da sede não constitui um critério ¿u15_

nomo, mas uma qualificação da teoria da constituiÇãolgs. Como justa_

mente assinalam RABEL, DRosNtc e Vrscgen2oo, a teoria da sede exige,
como a teoria da constituição, que a pessoa colectiva se constitua segundo

o Direito do país da constituição, mas exige adicionalmente que tenha a

sede efectiva no país da constituição201.

Com efeito, na constituição destas pessoas colectivas tem sempre de

ser observado o Direito do Estado em que se constituem, uma vez que,

como atrás se assinalou, os órgãos públicos que intervêm na constituição

aplicam o Direito local. A teoria da sede não põe isto em causa. Mas como

a constituição da pessoa colectiva vem a ser apreciada, a posteriori,
segundo o Direito da sede da administração, a pessoa colectiva deve esta-

belecer a sede da administração no Estado em que se constituiu.
Caso o ente colectivo estabeleça a sede da administração num Estado

diferente daquele em que se constituiu, a teoria da sede, tal como é tradi-

cionalmente entendida, leva geralmente à negação da sua personalidade
jurídica, por não estarem preenchidos os pressupostos que são exigidos
pelo Direito da sede paru a sua atribuição202.

198 g p6n1s é assinalado por Reúl Vnxrun¿. 11977: 4721. Ver também Meven/
lÉIeuzÉ 12007:733 e segs.l.

lee Cf. BEHRENs [1997: IPR 4].
200 RABEL/DRosNrc [1960: II 38] e Vrscspn Í9'17:644 e segs.l.
201 No mesmo sentido, NEUHAUS 11976:2071e Rrcaux 11989:97 e segs.l.
202 Ver Rrceux [1989: 100], StaudingerlGuornnlo [1993: n.os 53 e segs.),Münch'

Komm.lF;sr:xrroru [2." ed., 1990: Nach Art. l0 EGBGB 178]; mas o regime aplicâvel iát

evoluiu no Direito alemão ver MünchKommJKworcn [2006: tt.os 464 e segs., 499 e segs. e
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tituem, conxo pessoas colectivas, mediante a intervenção de órgãos públi-

cos,ateoriada constituição serve melhor os interesses da pessoa colectiva

e dos membros e não apresenta desvantagens importantes, relativamente à

teoria da sede, do ponto de vista dos interesses de terceiros e do comércio

jurídico em geral.

Primeiro, na teoria da constituição encontra expressão o princípio da
qutonomia privada. A constituição de pessoas colectivas é expressão da

5 12]. Ressalve-se, no caso de a sede da administração estar situada num telcefuo Estado, a
possibilidade de aplicação do Direito da constituição através da devolução.

203 Ver, designadamente, Let'rv [1955: 138 e segs. e 162 e segs.] e Rnesr/RosrN-
senc/Hev[1990:1000].Quantoàslegislaçõesestaduais,oscasosmaisreferidossãoosde
Nova Iorque e da Califórnia.

204 Afts. 154.' e segs. da Lei de Direito Internacional Privado.
205 Aft. 25." daLei de Reforma do Direito Internacional Privado. A interpretação

do art. 25.'/1 desta lei não é, porém, pacífica - cp., designadamente, Bar-lentNo [1999:
357 e segs.l e Se¡¡rn Manra [in Riþrma del sistema italiano di diritto internafionale pri-
vato, 1995,Articolo 25: 1039 e segs.l.
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ä:::ïïåiïå.'$å'iî:ï:'i'ffi iå:";3'il'i'"öl::1iïi'îi:îï
Nas relações "privadas" internacionais esta autonomia privada pto¡..ta-ü

;"m::iîîîii;T:'ff 'åiffi;'3åË3'*iï.-e#li:i;ii:H
'Estado 

da constituição, e, por seu intermédio, do Direito da constituiç¡o",

existe uma razáo paradefender que a pessoa colectiva deve ser doravante

,"gotu¿u pelo Diieito da constituição' Com efeito' a aplicação de outr.

oieito påde suscitar as maiores dificuldades e conduz, assiduamen¡g, 
a

;"t. d" o ente colectivo se tenha validamente constituído'
" 

Sågondo, a teoria da constituiçã.o favorece a validade do ente colec-

tivo, evitando as pessoas colectivas "coxas"' Com efeito' ela leva a que

sejam tratados como pessoas colectivas todos os entes que se tenham vali-

damerrte constituído "o-o 
p"rrous colectivas num qualquer país' Por cer¡q

que a validade do ente coleãtivo não é um valor em si' que a nonna de con-

tìito, d"uu prosseguir a todo o custo. Mas a validade do ente colectivo cor-

responde uà int"r"rr" do próprio ente' dos seus membros e' até certo

ponto, dos seus credores.' 
Mais em geral, pode dizer_se que a teoria da constituição se mostra

conveniente do pontà de vista dos interesses da pessoa colectiva e dos

membros. A realizaçáo dos fins da pessoa colectiva e a sua administração

são obviamente facilitadas pela competência do Direito segundo o qual a

pessoa colectiva se constituiu'

Quarto, a teoria da constituição promove a certeza iurídica'tmavez

q,r" oìon""ito designativo da conexáo é inequívoco206' Esta certeza jurí-
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dica serve todos os interesses em Jogo'

Enfim,ateoriadaconstituiç-ãofavoreceaestabilidadeepermanên-
cia do estatuto da pessoa coleitiva' A pessoa colectiva pode deslocar

internacionalmentenãosóosseuscentrosdeactividademastambémoSeu
centro de direcção sem que isso implique uma mudança do Direito apli-

cável.
osdefensoresdateoriadasedecontrapõemquenestedo'mínionão

deve actuar o princípio da autonomia da vontade' porque estão em pri-

meira linha em causcl interesses d'e terceíros e do comércio iurídico en

206 Q psnfs é geralmente reconhecido' Por todos' ver Fpnnsn ConneIA

2000: 851 1rel^æivamente à nacionalidade das pessoas colectivas) e BeunsNs [1

[1973: 110 e

997: IPR 201.
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As pessoas colectivas 123

especiais, que limitam o estatuto da pessoa colectiva, quel se adopte a teo-

riá da constituição ou a teoria da sede'

Em suma, a argumentação utilizada pelos partidários da teoria da

sede é, deste ponto de vista, equivocada.

O segunio aspecto concerne à possibilidade de a pessoa colectiva

estar submetida a um Direito especialmente permissivo Sem apresentar

qualquer laço objectivo com o respectivo Estado. Isto pode corresponder

basicamente a duas situações diferentes: a de uma pessoa colectiva "pseudo-

-estrangeira", que embora conStituída num Estado estrangeiro, desenvolve

207 Já neste sentido, JosÉ Tev¡n¡s - Sociedades e Empresas Comerciais,2! ed.,

Coimbra, 1924, 447 e segs.
208 Ver Fnnnnn ConneIe [1973: I 10 e seg. e 2000: 85 e seg.] e Bnrr¡stn Mecu¡oo

[1982: 345]. Trata-se, designadamente, das chamadas "sociedades offshore" '

20e Ver BÆ'rISte Meüt¡oo L1982:3461.
210 Ver também Ft-oRsBLe Pmls [2009: 82].
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toda a sua actividade no Estado local, ou a de uma pessoa colecüv^
nacional, que desenvolve a sua actividade em viírios Estados. trans.

A teoria da constituição deve ser limitada com respeito is ,
colectivas que desenvolvem toda a sua actividade num l.i.i"illÌI*
daquele em que se constituíram. Com efeito, o interesse na const¡1o."'Ëllte
pessoa colectiva neste Estado não se afigura tão digno O" tut.fu"ollllo cu

interesses de terceiros e a protecção do comérciolurídico, qu"till'o o,

para acompetência do Direito do Estado onde a pårrou 
"or"="tläpontutntoda a sua actividade. 

r----- --^-""v4 exetce

Ficamos assim limitados às pessoas colectivas transnacionais. A este
respeito cabe observar que a teoria da sede também permite, inoi...ìaì
mente, uma escolha do Direito aplicável à pessoa colectiva: a
colectiva pode igualmente constituir-se e fixar a sede da u" 

"drni"isf,ïü:no Estado cujo Direito seja mais permissivo. Resta o limite colocuOo p.to
instituto da fraude à lei que, em minha opinião, tanto pode actuar em rela_

ção à teoria da sede como perante a teoria da constituição2ll. A única dife_
rença com a teoria da constituição reside em que a pessoa colectiva tem de
ter a sede da administração no Estado em que se constitui. Chegados aqui
cabe perguntar se, perante os interesses em jogo, é relevante que a pessoa

colectiva tenha ou não a sede da sua administração num "paraíso".
Não se cuida;iá,. aqui do aspecto fiscal, que é alheio ao estatuto pessoal.

211 O ponto é todavia controverso no que toca à teoria da sede. Fenn¡n Connnra

[1973:584 e seg. e 2000:423 e seg.] só admite a actuação da fraude nos casos de interna-
cionalização fictícia da pessoa colectiva através da fixação da sede no estrangeiro. A fraude

à lei já não poderia actuar perante a fixação da sede real de uma sociedade que deva exer-

cer a sua actividade em diversos países e/ou com capitais procedentes de diversos países

porque a "conexão dada pelo elemento-sede - desde que se trate da sede efectiva das pes-

soas colectivas e não de uma sede fictícia ou aparente - corresponderá sempre à conexão

hipotizada pela respectiva norma de conflitos, seja qual for o motivo que tenha induzido
as pa.rtes a eleger aquela sede...". R¿tí VBNrune ft917:468 e seg.l perfìlha a mesma opi-
nião [mas cp.507], embora com argumentos algo diversos. Em sentido contrário, Fen-

NANDES Cosra [1984: 194] admite a actuação da fraude à lei mesmo perante uma socie-

dade intemacional. Este entendimento afigura-se preferível. A competência atribuída ao

Direito da sede da administração baseia-se no pressuposto que a sociedade tem o centro de

gravidade no Estado da sede da administração. Por isso, há fraude se a sede da adminis-
tração de uma sociedade que tem o seu centro de gravidade num Estado é estabelecida
noutro Estado, para evitar a aplicação de normas imperativas do Estado onde tem o seu

centro de gravidade. Isto mesmo que a sociedade desenvolva alguma actividade em mais
de um Estado ou tenha mobilizado capitais procedentes de diversos países.
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No Direito vigente, apenas as sociedades de estatuto pessoal estran-

geiro que desejem-exer""i"- Portugal a sua actividade por mais de um
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tas a registo (infraF). e

ladas para o exercício
curta duração que 

de

Creio também que seria de recuperar a solução contida no E r
art. 111.' C. Com. (revogado peto DL n." 262t86,¿"-Zlò,ìi" Ì*it:. o.
código das sociedades comerciais), por forma u qu" o. g..årütl.
representações locais respondam para com terceiros nos termos ,'-.^T, 

dua

pela lei portuguesa para os gerentes, administradores ou direci'""'stos
SOCiedadeS. 

__ o________, *'çurOres 
das

A conexão especial em matéria de "capacidade" com o Estado 
^--,a pessoa colectiva celebra negócios jurídicos pode resultar d" 

"oi..çi:analógica de normas relativas à invocação da incapacidade das
singuiares (infraF).No entanto, por forma a evitar dúuidu, 

" 
t"".rffä:T

recomendável a formulação de uma noÍna de conflitos directamente 
ap11_

cável à tutela do comércio jurídico local perante a "incapacidad",, oas p'.r_
soas colectivas constituídas noutro Estado. No quadro de um sistema con_
flitual eminentemente bilateral, também se deve atender às normas
estrangeiras de protecção de interesses locais que reclamem aplicação, I
semelhança do que se verifica com o n.o 3 do aft.28.o CC, por via de uma
remissão condicionada ao Direito estrangeiro do lugar da celebração.

Pode pensar-se que a protecção de terceiros reclama ainda outras
conexões especiais com o Direito do lugar da actividade, designadamente
com respeito à responsabilidade das pessoas que agem por conta da pes-
soa colectiva para com terceiros, e, no que se refere às sociedades, ao capi-
tal mínimo, àrealização das entradas, à distribuição de bens aos sócios e
aos administradores e à redução de capital. A sobreposição destas noÍnas
do Estado da actividade da pessoa colectiva ao Direito da constituição é
por certo justificada quando se crie a aparência de uma pessoa colectiva de
estatuto nacionalzl2. Isto não se verifica, em princípio, quando a pessoa
colectiva actua seja através de um centro organizado local, que se encon-
tra devidamente registado, ou a partir de um estabelecimento situado no
estrangeiro.

212 Em sentido convergente ver Message concernant une loifédérale sur le droit
international privé, 178, zürcher Kommentarlytscnen [Art. 159 n.. l] e zttvlen 11995:
309 e segs.l.

estabelecer uma representação pornìâ[ent^
Entendo que estas exigências deve.iam 

"^'-de qualquer actividade em Portugal,ui,,j;

l

I
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C) Direito aplicd'vel à constituição

Foi atrás sublinhado que na constituição de pessoas colectivas os

órgãos públicos aplicam o Direito local'

213 Qu em que estes órgãos, intervindo apenas na formalização do contrato de

sociedade, não aplicam necessariamente o Direito local'
zt+ ii o r"toinle o seu teor:

,,1. As sociedades são regidas pelo Direito do Estado segundo o qual são otganiza-

das, se cumprem as prescriçõespublicidade ou de registo deste Direito ou, quando faltem

estas prescrições, se são organizadas segundo o Direito deste Estado'

"2. A sociedade que não satisfaz essas condições é regida pelo Direito do Estado na

qual é administrada efectivamente."
zts Cf .Zürcher KommentarNtscnen [Art. 154 n." 23 e seg.]. Critica-se, no entanto,

a utilização da palavra.,organizadas", defendendo-se que um Direito também é neste caso

aplicável quando na constituição da sociedade os interessados se tenham por ele orientado
de facto. Que a sociedade se tenha organizado segundo um determinado Direito é algo que

deve ser externamente visível, designadamente por meio da respectiva estrutura organiza'
tiva ou dos estatutos.
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Nos Estados que adoptam a teoria da constituição ss¡.
decorre naturalmente da norma de conflitos vigente.

soluçào

Já nos Estados que seguem a teoria da sede não se enconl
noffna de conflitos expressamente formulada que funda*""äil*il,
dos órgãos públicos. Mas não parece oferecer dúvida que os órgão.:^::,:a
cos se consideram vinculados à aplicação do Direito to"ut.Ë;;:-u0".
guinte, esta prática evidencia a vigência de uma norrna d" 

"onflit 
ton,u-

cita ou consuetudinária sobre o Direito aplicável à constituição ou'innti-
colectiva. 

--r^^--- *'Y*v ua pessoa

Perante o Direito português, esta conclusão é reforçad¿ pela consi6s_
ração de outras nonnas de Direito Internacional Privado das pessoâs colec_
tivas, que pressupõem ou estabelecem uma íntima conexão co
nonna de conflitos implícita. 

rq r¡rL''. vv¡rw^.., çom essâ

Antes da reforma do Direito das Sociedades de 2006, podia inferi¡_sg
do art. 3." 12 c. soc. com. que os contratos de sociedade relativos a socie-
dades de Direito português tinham de ser celebrados por escritura pública
em Portugal. Ora, se era assim, não parecia razoâvel admitir a celebração
por escritura pública realizada em Portugal de um contrato de sociedáde
que se constituísse segundo um Direito estrangeiro. A reforma de 2006,
porém, tornou, em princípio, facultativas as escrituras públicas destes actos.

Mas também das normas sobre registos e publicações parece decor_

rer que a conservatória do registo comercial aplica necessariamente, aos

actos de registo exigidos para a constituição da sociedade em Portugal, o
Direito português. Perante o art.46." do DL n.' 76-N2006,de29l3,acon-
servatória só tem competência para o registo de sociedades com sede esta-
fitfuia ou da administração em Portugal. Há uma correspondência entre a

competência das conservatórias portuguesas e os títulos de competência
do Direito português definidos pelo art.3.'ll C. Soc. Com. Tudo indica
que se quis atribuir competência paru o registo das sociedades que são

regidas pelo Direito português. As sociedades que não são regidas pelo
Direito português só são sujeitas a obrigações de registo e publicações
quando estabeleçam representações permanentes em Portugal e no que se

refere aos factos relativos a estas representações e à prestação de contas
(cf. arts. 10.o/c e ld,40.'12 e70."lIle C. Reg. Com.). Por certo não se teve
em conta que no momento do registo do contrato de sociedade, enquanto
acto integrado no processo de constituição da sociedade, a sociedade ainda
não tem sede da administração. Mas a ideia de base continua de pé: só há
lugar a registo do contrato de sociedade, enquanto acto integrado no pro-
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ouotñururur*ente que se for previsível que a sede da administração venha

^ ""r'"stabelecida 
num Estado que adopte a teoria da sede' os membros

l,ìi"ãåår ,"rão todo o interesse em constituir o ente colectivo segundo o

iï;;;;r" Estado2l7. Mas isto em nada altera as regras enunciadas ante-

;ä;*. o lugar da furura sede da administração dificilmenre pode

.i"rììi"it " 
elemãnto de conexão relevante, potque não representa um laço

;rr*; no momento da constituição, mas uma mefa intenção ou juízo de

iråUaUifiOade dos membros fundadores. Isto é particularmente claro nos

casos em que, no momento da constituição, ainda não existe uma intenção

clæa sobré o lugar onde será estabelecida a sede da administração, ou em

que, existindo esta intenção, ela vem a ser alterada antes do início da acti-

uldud" do ente colectivo. Enquanto não se estabelecer a sede da adminis-

tração não há nenhuma razáo para contestar a vârlida constituição do ente

segundo o Direito do lugar de constituição (no caso de pessoas colectivas

constituídas com intervenção de órgãos públicos) ou segundo o Direito

216 Por exemplo, quando o contrato de uma sociedade civil deva ser celebrado por

escritura pública, perante o art. 981." CC.
2t7 pa¡¿Raúr Ve¡¡run¿, ll9'17: 4731a solução está em entender, "como implícito"

no art. 33../1 , que a sociedade tem como lei pessoal a lei do Estado em que é fixada a sede

estatutária, enquanto não houver uma sede efectiva. Isto decorre da clara preferência do

autor pelo critério da sede estatutária relativamente ao critério da constituição.
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regulador do acordo constitutivo ou do contrato de sociedade

mente a outros entes colectivos).
Estas soluções não colidem com a teoria da sede, uma VeZ orr.

ria da sede não fornece uma resposta p¿Ira o problema ¿o nit"läTì,11."
à constiruição da pessoa colecriva. o legislador português pareJo"Ìlvel
nhecê-lo quando não inclui a constituição da pessoa colectiva 

"''".*matérias que integram o âmbito de aplicação då nireito d; tä",Tt* *
radas no n.o 2 do art. 33.o. 

-- "vuÇr enurne'

Poderá o ente colectivo constituído segundo um Direito esh¿

estabelecer a primeira sede da administração em Portugalf Ct"l"ffiiiii
posta é afirmativa, pelo menos quanto às sociedades e às associações. -"-

Se a sociedade pode transferir a sede da administração para pr
mantendo a sede estatutiíria no estrangei ro (infral), nãò .";U t"r#i*.il
não poder estabelecer desde o início a sede da sua administração no nosso
país. Esta hipótese é abrangida pela previsão do n.o 2 do art. +0.. do Di
n.' 76-N2006. Este preceito atribui competência para o registo de pessoas

colectivas "de tþo correspondente a qualquer dos abrangidos pelo Código
do Registo Comercial com sede estatutária no estrangeiro, mas que
tenham em Portugal a sede principal e efectiva da sua administração".

A redacção deste preceito indica claramente que se têm em vista socieda-

des constituídas segundo um Direito estrangeiro. O legislador pressupõe

que a sociedade se constituiu segundo o Direito da sede estatutiária e come-

çou a funcionar, estabelecendo a sede da administração em Portugal ou

transferindo-a para o nosso país.

Mas devem ser aplicadas analogicamente as disposições que regulam

a transferência da sede da administraçáo para Portugal. O estabelecimento

da sede da administração em Portugal deve ser permitido, sem prejuízo

para a personalidade jurídica da sociedade, pelo Direito da constituição, e

tem de ser respeitada, com as devidas adaptações, a exigência estabelecida

pelo n.o 3 do art. 3.o C. Soc. Com.
O mesmo se diga relativamente às associações. A associação consti-

tuída no estrangeiro pode estabelecer desde o início a sede da administra-

ção em Portugal, sem prejuízo para a sua personalidade jurídica, mas

devem ser satisfeitas as exigências eslabelecidas para a transferência da

sede da administração para Portugal (infral).

Quando a pessoa colectiva se constitui com a intervenção de órgãos

públicos, a questão do Direito aplicável ao acto constitutivo ou ao contrato

;

l



r.elativs.

As pessoas colectivas 131

218 Reladvamente aos acordos parassociais ver R¡tJr VeNrun^t - Estudos Vd'rios

sobre SociedarJes Anónimas, Coimbra' 1992'34 e seg. e Lnue. Pr¡¡seno [1998a: 1061-

-1062 e 12271 commais referências'

219 Qf. t5asp¡ PE MAGALHÃES Cou-eço I1963: 5lh B¡ïFFoI-/Lec¿nor [1983: 299

n." 586 n. 4l; Soergelll'üøeuwz' Í1996: n'" 24I; StaudíngerlGxoorer-o [1993: r''os 245 e

segs.l ; BeHnsNs [1997 IPR 281. CP. Ratl- VnNT un¡ 11971 487 e segs.l

220 Cf. Giancarlo VENTURIM - Diritto Internazionale Privato - Diritti Reali ed

Obbligazioni, Pádua, 1956' 117 e l'74 e Edoardo Vtrre - Diritto internazíonale prívato,

vol. II, Turim, 1973,93 e segs l. Resta saber até que ponto esta doutrina poderá ser man-

tida perante o art. 25.o da Lei de Direito Intemacional Privado de 1995, que submete a

constituição do ente à sua lei pessoal' sem formular qualquer excepção com resPeito ao

contrato de sociedade. Cp. Tito BelumNo - "La Convenzione di Roma del 1980 sulle

obbligazioni contrattuali e le società commerciali ",Rivista del notariato 47 (1993) l-14,

I e segs. e 4 e seg.; Id. [1996: 362 e seg.] e Alberto S,qrr¡ M¡nre - "Società (dir. inter-

naz.)",in Enc. dir.,vol. XLII, 1990, n.os 2 e 31.

221 Frank vlscHen e Andreas voN PLANTA - Internationales Prtvatrecht,2.o ed.'

Basileia, 1982, 183. Cp.Zürcher KomrnentarlVlscmn [Art' 155 n'' 5]'
222 cf. l9g2 t41 n. t.
2æ I_,rrre p'oono llggga: 1045 e segs. e 1998b: trI.B]. Ver ainda as considerações

tecidas por PÆs on VescoNceLos [1989: 44 e seg.].
,âo p*""" *uuf-"næ claroiue o testamento instituidor de uma fundação continua

submetido ao seu próprio estatuto.
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pelo negócio. No entanto, no que toca às pessoas colectivas constituÍdl

"o* 
u intervenção de órgãos públi"ot, deve entende¡-:" lT .^ .""*i:

imperativas relativas ao contrato de sociedade integram o estatuto- da cons_

tituição e não o estatuto do negócio. Por consegurnte',serâo aplicáveis

noÍnas imperativas relativas ao contrato de sã-ciedade.qo" tigoÇfl
Direito dolugar da constituiçáoz'.Para além disso, a lei reguladora qo

negócio é a exclusivamente aplicável à interpretaçõo e à integração 
do

mesmo.

Quanto ao Direito de conflitos aplicável ao negócio constitutivq 
5

necessário distinguir'
A Convenção de Roma sobre a Lei Aplicável às Obrigações Contra-

tuais só abrange os negócios constitutivos que tenham caráctet contrafual e

quando o ente colectivo não seja considerado, pela lei que seria competente

para defînir o seu estatuto institucional, como uma realidade assimilável a

uma pessoa colectív a226 .

O Regulamento Roma I exclui do seu âmbito de aplicação as "ques-

tões regulaáas pelo direito das sociedades e pelo direito aplicável a outras

entidades dotadas ou não de personalidade jurídica, tais como a constitui-

ção, através de registo ou por outro msio, ..." Qart. l.'l2lf . Esta formulação

pode ser interpretada no sentido da exclusão dos negócios constitutivos de

todos os entes com organização externa que sejam regulados enquanto tal

pela lei competente para definir o seu estatuto institucional'

Aos outros negócios constitutivos, geradores de obrigações, e que não

estejam submetidos a um estatuto especial, aplicam-se as nofinas de confli-

tos internas reguladoras das obrigações voluntárias (arts. 41." e 42'' CC).

Na sua redacção primitiva, o art.3.o13 c. Soc. Com. obrigava a socie-

dade comercial que transfira a sua sede da administração para Portugal a

outorgar aqui esiritura pública. Esta exigência só se compreendia se as

escrituras ."lutiuur às sociedades regidas pelo Direito português tivessem de

ser feitas em Portugal. com efeito, não faria sentido exigir à sociedade que

transfere a sede da admini.stração para Portugal que outorgasse uma escri-

tura em Portugal quando o contrato de sociedade que se constitui segundo o

Direito português e estabelece a sede da administração em Portugal pudesse

ser celetrado ou alterado mediante escritura celebrada no estrangeiro. No

mesmo sentido apontava o att.3.o14 quando mandava aplicar aos actos pre-

vistos no número anterior "as disposições legais sobre o registo e publica-

225 \¿¡rì¡¿lmsnte que os efeitos da invalidade do negócio sobre o ente colectivo

ficarão dependentes da sua lei pessoal'
226 Ver LIIr¡¡ PnwsrRo [1998b: III.C].
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rtivo 
6

. ^^nfrâtos de sociedade celebrados em Portugal". caso se admitisse,

cio de c,r:-"'^'rto 
anteriormente exposto, que estas disposições legais só são

d, u"o'ou il^".,"ie¿ades de Di¡eito português, este preceito indicava que os

TlilJriliî";rratos 
de sociedade eram necessariamente celebrados em

Porto1lt;,,.resultava daqui não era uma exigência de determinada forma,

, Y,,ï u"to ,"¡u celebrado no estrangeiro22T , mas a obrigatoriedade de

ainoa_t* 
".lebrado 

em Portugal, na forma prescrita pela lei portuguesa.
o ut'"*i 

r"ãu. ção dada pelo DL tt'" '76-N2006, de 29/3' o art' 3'ol3 exige

-'^'1,,o um representante da sociedade promova o registo do contrato
up?n":,,:i-^.ocleiade passa a reger-se e o preceito do n.o 4 foi revogado.

|!:ï;il, este diploma tornou, em princípio, facultativas as escrituras

"llil""î,lUrivas a actos da vida das sociedades, não fazendo sentido exigir

lïiiri." "r"nturas 
facultativas sejam realizadas em pofugal.

lontra-

rfual 
e

etente

ível 
a

ques_

rUt¡AS

tirui-

ação

rs de

c tal

D) Direito apticável ao estatuto pessoal

o art.33."ll cc determina que a pessoa colectiva tem como lei pes-

soat Jei do Estado onde se encontra situada a sede principal e efectiva da

administração''-"--ÈU" 
preceito consagra plenamente a teoria da sede, embora atenuada

oela possibilidade de manutenção da personalidade jurídica em caso de

uansierência internacional da sede (infral)'

Quanto à determinação da sede principal e efectiva da administração

dão-se aqui por reproduzidas as considerações anteriormente tecidas

(supraB).
o afi.33.o não distingue entfe as diferentes categorias de pessoas

colectivas estaduais.
Todavia, deve entender-se que as pessoas colectivas de Direito público

não são abrangidas por este preceito. Quanto ao Estado, às Regiões Autó-

nomas, às autarquias locais e aos institutos públicos, designadamente, não

faz sentido falar da sede efectiva da sua administração'
Para estas pessoas colectivas terá de valer a teoria da constituição: o

seu estatuto pessoal é regido pela lei que as gerou.

227 Enrendimenro perfilhado pela Relação do Porto, no ac. de l2l7ll994 ÍCJ (1994-
-IV) 1841 e pelo STJ, no ac. de 3ll}ll995 IBMJ 450 5081, seguindo o parecer da Direc-

ção-Geral dos Registos e Notariado de 8l'711992.
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Esta questão deve ter-se por ultrapassada à face do art. 3.j r

Com., que aplica às sociedades comerciais as regras gerais do ,9 ì*.
CC22s,óo* u 

"rp""ialidade 
resultante da relevânciã 

"unl"¿iàui'*Jn' 
,, ;

tutâna.Portanto, o Direito da sede da administração releva fro¡e, 
"5 

u*ta.

cípio, para a definição do estaruro pessoal de toãas ur p"rroui'å"il^ltt'
estaduais de Direito privado23o. 

- r vut€ctivas

O legislador, porém, não se ficou por aqui, acrescentando ,,*
segundaparte ao n.o i do art.3." C. Soc. Com. que impede a sor 

. *'tra

que tenha em Portugal a sede estatutária de opor a terceiros a leilledade
geira da sede da administração. 

q rËr estran'

Antes de estudarmos este desvio introduzido, em matéria de socieda_
des comerciais, à teoria da sede, convirá examinar, num plano g"rut, u uni_
culação eRtre a sede da administração e a sede estatutária.

Relativamente às pessoas colectivas que se constituem com a inter_
venção de órgãos públicos, a teoria da sede é, como atrás sublinhei, u¡¡¿
mera qualificação da teoria da constituição, por força da qual a pessoa
colectiva deve ter a sede da administração no país em que se constituiu.
Como, normalmente, a sede estatutiária se situa no país da constituição,

228 [ f¿vs¡ da diferenciação, Iseeei, DE MAGALHÃEs Corleço [197]: 61 e seg.],
PeRERa oe ALuBroe [198]: 118 e segs.] e PerS DE Vascouceros 11989:47 e seg.l; con-
tra, FERRER Connen |975:. 165 e segs.l e Beynsra Mecr¡a¡o [1982:344 e segs.].

229 Nem as disposições sobre registo fornecem hoje apoio jurídico-positivo à tese

contriária. A obrigação de registo das representações permanentes de sociedades "estran-
geiras" resulta desde logo do n.o 1 do art. 4.o C. Soc. Com. Este preceito não se reporta às

"sociedades legahnente constituídas em país estrangeiro", como fazia o art. 111.. C. Com.,
mas à "sociedade que não tenha a sede efectiva em Portugal". O Regulamento aprovado
pelo Dec. n." 42645 foi revogado pelo DL n.' 403186,de 3112, que aprovou o novo C. Reg.
Com. Nem este diploma, nem os Regulamentos aprovados pela Port. n.' 883/89, de 13/10,
e pela Fort. n." 657-A12006, de 29/6, contêm preceito semelhante ao do 48.o do Regula-
mento anterior. O art.4O."12 do C. Reg. Com., na sua versão primitiva, ainda evocava o

art. 111.' C. Com., ao reportar-se às "sociedades constituídas no estrangeiro,'. Mas com a

redacção introduzida pelo DL n." 31193, de 1212, este preceito passou a referir-se às

"sociedades .corn sede .principal e efectiva no estrangei,ro".
230 Cp. as reservas formuladas por Fars DE VASCoNCELos [1989: 51 e seg.], corn

base na ideia segundo a qual, perante o C.Soc.Com., a sede da administração deveria coin-
cidir com a sede estatutiiria.
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) 23 I Neste senti do, ac. da c as s ation fratcesa c as s. As s. plén. 2l I I I I 90 lR' crit 
-' 

1992:-

701, soergetll'ijDERlrz t199;;;'; ét t Beun¡us [1997: IPR 4 n' 15]; coûtra' KEGEIJ

/Scuuruc 12004:5'741.¡. poicao ¿"tä¿i¿a no texto obteve a adesão de FLonneL¡ PRes

[2001:194].
232 Aft.3.'12 daLein." 66-537, de 2417 'retomadopelo 

art' 210-3- do Code de com-

nerc¿ e estendido as socie¿adlei .i"lå p"f" art' 1837 '"12 do Code civil' com a redacção

dada pela Lei n.o 78-9, de 41711978.
233 Cf .Berm'poltlecenoe [1993: 338] e Maven/Heuzø 1200'll.7361'
234 \¿5 sociedades ¿"'."pii"lt, a proi"cção da confiança deve ser 

-estendida 
aos

,ó.ios qo. n;; f;;"* p;";";;;t"; oå oit".çao' Em sentido próximo' soergel/I-iJou-

Rnz [1996: Anh. Arr. 10 n.' 9].
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o ponto privilegiado de referência de terceiros para determinar o esh_
tuto da sociedade é a sede estatutiíria. É a sede estatutária que consta do con_
trato de sociedade e dos actos externos da sociedade. os credores que des-
conhecem que a sociedade é administrada noutro Estado não podem contar
com a competência do Direito deste Estado. E os terceiros que, estando
estabelecidos num Estado que adopta a teoria da constituição, contratam aí
com a sociedade, também não devem contar com a competência do Direito
da sede da administração, mesmo que estejam ao corrente desta sede. A so-
ciedade não poderá opor a estes terceiros o Direito da sede da administra-
ção. Mas estes terceiros também não poderão invocar o Direito da sede da
administração, ainda que este seja mais favorável aos seus interesses.

A hipótese mais frequente em que terceiros deverão contæ com a

competência do Direito da sede da administração é a que se verifica
quando a sociedade tem a sede da administração num Estado que adopta a
teoria da sede e, aí, contrata com terceiros que têm conhecimento desta sede.

uma outra hipótese que ocorre mencionar é a de contratos entre
filiais de sociedades transnacionais, que sejam celebrados na sequência de

23s No sentido de se tratar de uma conexão optativa, Menqws oos saNros [19g7:
67 ,128 e seg. e 2531; ver também MrNBzes conoerRo [2007: lg|.l; em sentido diferente,
Pats oe VascoNcer-os 11989:49 e segs.l.
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às relações internas'

Nâs relações externas, o Direito português da sede estatutária só é

afastado caso Se demonstre, adicionalmente, que os terceiroS em causa

devem contar com a competência do Direito da sede da administração.

A regra da competência do Direito da sede da administração é' adi-

cionalmente limitada, com respeito às "sociedades" comunitárias que pre-

tendam exercer o direito de estabelecimento ou a liberdade de prestação de

serviços em Portugal, nos termos adiante expostos (E).

A segunda parte do art.3."ll CSC só confere relevância à sede esta-

tutária em Portugal. Quererá isto dizer que se a sociedade tiver a sede esta-
tutária no estrangeiro o Direito aplicável às relações externas é o Direito
da sede da administração mesmo que os terceiros em causa não devam
contar com a sua competência? A resposta a esta questão depende da posi-
ção que se tome relativamente à bilateralizaçáo da segunda parte do art.
3."/1. Esta questão divide a doutrina. Moun¿ Rnvros e MAneups ¡os
Snruros entendem que não é bilaterulizátvel23í , ao passo que Fennen Con-

236 Moune Reuos [1987a: 31] e M¿neuss oos S¡Nros ll98'l 128 e2521
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RErA parece admitir abilateralização237. Sendo o fundamento da solun;^
tutela da confiança de terceiros - e não, quiçá, uma protecção de ¡n[) a

ses nacionais perante interesses estrangeiros - não há obstáculo à btl.i.ìì:
lizaçãs238 '

Por via desta bilateralização, o Direito da sede da administração 
só éaplicável às relações externas nos casos em que, tendo sido demo:

que a sede da administração está situada fora do Estado da sede .o"tuoo
,iu, o, terceiros em causa devam contar com a competência O" Ot.ii}ti;
sede da administração.

n",."å,iåiï;T5;:î# ",,ïiiî:"J::":å".i,äyäii.hîiå:.¿åiîilãetrimento do Direito di sede ss¡¿¿¡¡iárl¿23e.

Deve entender-se que o Direito de Conflitos especial das sociedades

comerciais é aplicável às pessoas colectivas que se constituam com a inter-

venção de órgãos públicos, desenvolvam uma actividade que seja de qua-

lificar como comercial perante o Direito material português e apresentem

um contacto relevante com um Estado estrangeiro2{. No caso de pessoas

colectivas que se constituíram no estrangeiro a aplicação do art. 3.' C. Soc.

Com. não pressupõe que correspondam a um dos tipos de sociedade

comercial previstos pela lei portuguesa.

A sujeição das associações, fundações e sociedades civis com orga-

nizaçáo externa à regra de conflitos do art. 33." ll CC não tem oferecido

dúvida. Isto apesar de o DL n." 594174, deT llI, conter uma norma que cla-

ramente aponta paru a teoria da constituição quanto às associações consti-

tuídas em país estrangeiro (art. 14.") e de o art.5.o dos Acordos Especiais

entre Portugal e Cabo Verde e entre Portugal e a Guiné-Bissau Regulado-

res do Estatuto de Pessoas e Regime dos Seus Bens consagrar a teoria da

237 cf . 1987/1988: n." 3'1 62, n. finaI, p. 27 0.
238 gs¡¿ opinião é sufragada por FLonaele Prnes [2001: 196] e Moun¡ VlcB¡ne

[2005: 108 n. 47]. Este segundo autor, porém, condiciona a bilateralização à consagração

de uma regra idêntica à do art. 3.o ll pela lei da sede estatutiíria.
23e 4s dsçisfres RPt, de 121711994, CJ (1994-lv) 184, e STJ, de 3lloll995, BMJ

450: 508, não se ocupam da determinação da sede da administração da sociedade. A RPt

limita-se a verificar que a sociedade "se constituiu e sempre se regeu pela lei portuguesa',

formulação que evoca a teoria da constituição. O STJ não aplica a lei portuguesa enquanto

lei da sede efectiva da administração, mas, aparentemente, enquanto lei da sede estatutá-

ria, nos termos do art.3." lll2.u parte CSC.
240 Vet,com mais desenvolvimento, LIMA PTNHEIRo [1998b: V.D].
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sistência. ^ ^^-^,{n FTRL com sede efectlva em

Já suscita maiores dificuldades o caso do EIRL com sede efecdva e

Portugal que não 
'""h";iä;;i'titoi¿o 

em Portuual segundo a lei portu-

zuesa. o arr.36'"¿o plïl' z+a/86 poderá ter o'seãtido de obrigar todos os

Ém.L ou entes semelh#:' ;;;"i;;estabelecer sede erectiva em Por-

tugal à constituição *råiJ;ii;;;;;t"t"' o ente com sede efectiva em

Pornrgal que não '" 
t"nnîä'ïitit- sãgunao a lei portuguesa seria então

241 Cf. José de Oltvene AsceNsÃo -
mento individual de responsabilidade limitada'

"Estabelecimento comercial e estabeleci-

,;;Ñ;;^ Perspectivas d'o Direito Comer-

"'' '?;iu¿lîäk ff^i¿Í?it". : 33 e teer:640 e seg'l' Fennpn conn¡r¡ [1e87/1e88:

n; 3'762n. final, p. zlol 
" 
ilií;;;;"; serrT^træñ 168 e segs'1 e Direito Interna-

cional Privado.Introd'ução ' lVàtume' l-isUoa' 2001' 267 e segs'
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E) "Sociedades" comunitdrias

o,.",å"ËåT,i,iålîilï:""n1'J":'å jî:,iå::fi :ff.îîåj,ï'Ï$*.
" s o ciedades " comunitáriãs (na ìcepç ã" "-p;;; 

^;:ä 
. üJ {t"åtä å:Comunidade Europeia) o Direito da sua constituição

A doutrina dominante começou por responder negativamente. Dosarts. 43.o e segs. do Tratado da comunidade Europeiu não d".orr" quur_
quef consequência quanto ao estatuto pessoar das_ sociedades, porquanto,
segundo o ao.f.293.o, a regulação desta matéria é reservada aima Con_
venção internacional243.Também o TCE, no caso Daily Mait (tqss)roo,
entendeu que até à conclusão de uma convenção de reconhecimènto entre
os Estados-Membros ou outfa regulação comunit¿íria desta matéria oDireito comunitário não coloca condicionamentos aos Direitos de confli_
tos nacionais na determinação do estatuto pessoal das sociedades.

Neste caso, a recorrente argumentava que o art. 5g.o do Tratado da
comunidade Europeia (actual art. 4g.") confere às sociedades comunitá-
rias o direito de se estabelecerem, a título principal, num Estado-Membro
diferente e que a transferência da adminiitração de uma sociedade para
outro Estado-Membro significa o estabelecimento dessa sociedade no
Estado-Membro em questão. pelo contrário, o Reino unido sustentava que
as disposições do Tratado não conferem às sociedades um direito genérico
à mudança da sede da sua administração de um Estado-Memù'ro pu,u

243 Cf. W*oeuarw [19g0:793 e seg.]; Ee¡NRorH/AuBx[1994: 16_271;Bmterr
[985: 107]; staudingerrGaoa¡er-o [1993 n.' 1r5]; cnon¡em/Kã.uc [r992:'isz-qaol,
GoNzN-nz cavpos/cervo cAReveca [1995: g5]; SoNNËNBERcER [1996: 10 e2o];B¡t-
I-enruo [1999: 358].

zaa Cf . ac. 27 lgltgïB, CTCE (lgBB-8) 5483.
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nosição faz valet que para reconhecer a existência de uma "sociedade"

Lontnitâria um Estado-Membro tem necessariamente de aplicar a lei do

Estado-Membro segundo a qual a sociedade se constituiu. O reconheci-

rnento de uma'osociedade" comunitrária que se constituiu segundo a lei de

um Estado-Membro não poderia ser negado com base na sua invalidade

perante a lei da sede da administração, pelo menos no que toca ao direito
de estabelecimento. E se é assim para este efeito também o deve ser para

outros, porque perturbaria a harmonia interna tratar a sociedade como
vâlidaparu este efeito e como inválida para outros efeitos.

Portanto, os Estados-Membros teriam de submeter o estatuto das

"sociedades" comunitárias à lei do Estado-Membro segundo a qual se

constituíram. Quer isto dizer que a teoria da constituição seria aplicável às

sociedades "comunitárias" mesmo nos Estados que submetem as socieda-
des à lei do Estado em que se situa a sede da administração (teoria da
sede), como se verifica, até certo ponto, em Portugal.

245 Cf. n.os 1? e 1g.
246 N.o 23.
247 Cf. BEHRENs [1988: 501] e [1989]; Dnoe¡üc [990: 193 e segs.]; Rrceux [1992:

346 e segs.]. Dnosxtc entende que, dado o nexo entre reconhecimento e estatuto da socie-
dade, a norma de reconhecimento contém a norrna de conflitos [194]. Ver ainda decisão
TCE no caso Ubbink Isolatie BV v. Dak- enWandtechniek BV (1988) ICTCE (1988) 46651
e Cervo C¡nevece/Cennascos¡ GoNzÁrø212007b:92 e segs.l.

Pelo
It às

rda

)os

tal-

to,
rn_

4,

fe

o



r42 Direito Internacional Prívado

Embora num primeiro momento me tenha inclinado neste
reflexões ulteriores levaram-me a rever a minha posição

dade jurídica da sociedade, assim como do art. 43." não decorre qualquer

regra sobre a determinação do estatuto pessoal dos indivíduos'
Todavia, com as decisões proferidas nos casos Centros (I999)24e,

Überseering (2002¡zso, Inspire Art (2003)2st e Cartesio (2009¡zsz, o TCE

orientou-se no sentido do estabelecimento de uma série de limites à actua-

ção das normas de Direito Internacional Privado em conexão com o exer-

cício do direito de estabelecl¡¡snb2s3. Estes limites actuam com respeito

às regras de conflitos que vigorem na ordem jurídica do Estado-Membro

em que essas sociedades exercem ou pretendem exercer o direito de esta-

belecimento.

248 Como pretendem FALLoN [1995: 99] e Gérard DnuBsNe - Droit de l'Union

européenne et politiques communautaires,6.u ed', Paris, 2001' 187 e seg.' que parece

interpretar a norma de equiparação contida no att.48.'1L do Tratado da Comunidade Euro-

peia como um "sistema de reconhecimento implícito" da existência da personalidade jurí-

dica da sociedade.
24e lCE 91311999, CTCE (1999-3) I - 1459.
2s0 5 I 1 | 12002, lz htþ://europa.eu.int.
zsl 3019/2003, ln htþ://europa.eu.int.
2s2 161 1212008, ín httpl I evopa.eu.int.
253 Ver Ltve Pnqueno [2003: 13 e segs., 2005:278 e segs'; e 2007: 258 e 2i74 e

segs., com mais referências, a que importa aditar Celvo C¡nevec¡/CeRRASCoSA GonzÁ-

røzl2OO|b:92 e segs.l e Mer¡szes Conoeno 12007: 190 e segs.l. Ver ainda decisão TCE

121912006 no caso Cadbury lin http://curia.europa.eul n." 37 '
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oue não seria o caso't* 
ï;ñ;" a melhor interpretação desta decisão, que a compatibiliza

com a pioferida no caso Oatty tWail,ela fundamenta-se numa interpretação

;;";" do conceito de..sucursal,'utilizado pelo art. 43."1L." do Tratado

ä, ð".""i¿"¿e Europeia, e não comporta uma tomada de posição sobre o

.u"*.pessoaldas..sociedades',comunitárigg2' .g.acordocomesta

int"rpr"tuçao, o estabelecimento num Estado-Membro de uma sociedade

que se constituiu em conformidade com a legislação de outro Estado-Mem-

o.o"qo"temsedesocialnaComunidadepodeserconsideradouma..sucur-
,ul:' ,n"r*o que a sociedade não desenvolva qualquer actividade no Estado

em que se constituiu255.

254 Cf. EBKE 12000:632e segs'l' Cp' KmuINcen 11999:731 e7351'

2s5 Desta interpretação decorie,þotìrt o ludo, que o TCE não tomou posição sobre

a fraude à lei em Direito Internacional Privado, mas exclusivamente sobre a irrelevância

da conduta aleg;Oamente fraudulenta para justificar um limite ao exercício do direito de

estabelecimentã (por outras palavras, o TCE colocou-se exclusivamente na perspectiva do

uso abusivo do direito de àstabelecimento). Em sentido algo diverso' Mouna- R¡'tr'tos

tzooz: +!ì e õi.6 uindu Rrc¡ulFALLoN 12005:2161e Moune Vtcsl.rE [2005: 101

e seg.l.
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Regista-se também um alargamento do conceito de ..restricãô,, 
^mas juídico-privadas que não são discriminatórias nem d.z:^t" â nor-

acesso e exercício de actividades económicas. A incidênciu .,,,. l^ïltto uo

mas podem rer sobre a liberdade de estabelecimenro é meramJ;;ï,:^*.
elas não restringem o acesso à actividade económica nu- erìuJi_*ilt.,u,
apenas tornam o exercício dessa actividade mais oneroso. - "rwutotQ,

Admito que, apesar disso, a aplicação a sociedades regidas pela lei deum Estado-Membro de cerras normas jurídico_privadas dã ouh;i;ä*
-Membro em que exerça actividade ou renha a sede ¿a 

^o*irirtràiai iiir.dificultar o comércio intracomunitário,
Mas não será esta uma difîcurdade inerente ao actual estádio de desen-volvimento do Direito Comunitiírio que, como já se assinal"", ;;; .matéria da lei apricáver às sociedades para a cooperação intergovernamln_

tal? Perante o Tratado da comunidadã Europeia e àruz a" a""irao ôr;lyMail é' duvidoso que se possa partir do princípio que as sociedades comuni-
tárias estão submetidas ao Direito ¿o Bsta¿o-vtembro em qu" ," 

"onrìi 
oiram' por forma a limitar a apricação de normas de outros Estados-Membros

em matéria de estatuto pessoal.
Seja como for, no caso Centros, as normas.jurídico_privadas em causa

não tinham qualquer incidência sobre o coméràio intraËomunitrário, ulrro

2s6 Reg. (cE) n'' 2157/200r, de B/10/200r vocT L 294/r, de r0/lr/20011.É o
seguinte o teor do considerando: "Dada a natureza específica e comunitária da sE, o
regime da sede real escorhido para a sE pelo presente reguramento não prejudica as regis-
lações dos Estados-Membros nem antecipa as opções a fazer quanto u ort * textos comu-
nit¿írios em matéria de direito das sociedãdes,'.

257 cf. Paul cnerc e Gr¿íinne oe B úscA,- EU rnw.Text, cases and Materiars,3: ed.,Oxford,2003,7i2,79B.

- 
258 VerKrENrNcER [1999: 7291e ÂNcBre Be*ro Soenes 12003: 292e segs.], assi-

nalando que embora a situação tenha sido formalmente apresentada como a de um estabe-lecimento secundário tratava-se substancialmente de uma pretensão de estabelecimento a
título principal (e, até, único); e RrceulFeuoN [2005: 9g6].
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259 V er , em sentido convergente , Maven/HnuzÉ 12007 : 7 37 -'l 381 '

'ao Cp.,porém, Moune Reruos [2002: 455 e segs'] com mais referências'
261 N-o 59.
262 N.o g2.
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Em primeiro lugar, embora a decisão se refira na versão portuguesa ao

reconhecimento da "capacidade jurídica", parte de um conceito de "capaci-

dade juídica,, lRechtsfcihigkeit na língua do processol que corresponde, na

nossa ordem jurídica, à personalidade jurídica ("capacidade de ser titular de

direitos e obrigações"). Decorre expressamente da decisão que o Estado-

-Membro de acolhimento também tem de reconhecer a capacidade judiciá-

ria. Para além disso, pode considerar-se implícito que também constituiria

uma restrição à liberdade de reconhecimento a negação da capacidade gené-

rica. Iânão é líquido que todas questões de capacidade jurídica devam ser

resolvidas com base no Direito do Estado-Membro de origem'

Por outro lado, o modo como foram formuladas as questões prejudi-

ciais, a argumentação apresentada e os fundamentos da decisão não distin-

guem claramente o problema do estabelecimento no Estado de acolhimento
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do problema da transferência da sede da administração para o Estado a^
lhimento, alimentando assim uma confusão em que já incorrera u.."n*ilo-
no caso Daily Maíl,bem como alguns dos seus comenta¿ot"r. corno,.,iltu
assinalou nesta decisão, a transferência da sede estatutária 

"" ;;;;:tEadministração não contende directamente com o direito ¿e estaueteciilda
lJmavezque o direito de estabelecimento significa a possibilidad" d;ï::'
lação para o exercício de uma actividade económica, a deslocação il::t"
(estatutária ou da adminis tração) é irrelevante para o efeito; 

"" 
;;;;: :,t-o'

sociedade pode não desenvolver qualquer u"ìinidud" no país o"o"i"i]'
sede (estatutária ou da administração); inversamente, as sociedad". p"d.;
normalmente desenvolver a sua actividade principal n1tt" p1ír 

-"* Qo" *
têm sede. O que importa, do ponto de vista do direito de estabelecimento. ¡
a possibilidade de ter o estabelecimento principal ou secund¿írio nu* pui, I
não a possibilidade de aí ter sede263.

A esta luz, deve interpretar-se a decisão do TCE no sentido de impor
a cada Estado-Membro a obrigação de reconhecer a personalidade jurídica
da sociedade que se constituiu segundo o Direito de outro Estado-Membro
e que pretende instalar-se para o exercício de uma actividade económica no
seu território. A decisão já não significa que em qualquer caso de transfe_
rência internacional da sede da administração o Estado da nova sede, ou ter_
ceiros Estados, tenham de reconhecer a personalidade jurídica adquirida
segundo o Direito do Estado de origem (ver ainda infral).

Assim, parece claro que esta decisão também não preclude a regra da
sede da administração na definição do estatuto pessoal das "sociedades"
comunitárias. Em todo o caso, estabelece um limite à actuação desta regra,
visto que obriga ao reconhecimento pelo Estado de acolhimenlo da perso-

nalidade jurídica adquirida pelas "sociedades" constituídas fora do Estado
da sede da sua administração, segundo o Direito do Estado da constituição
(i.e., com base na teoria da constituição).

Este entendimento é de reprovar.
Nestes casos, as questões prévias de Direito privado suscitadas pela

aplicação das normas relativas à liberdade de estabelecimento relevam da

ordem jurídica dos Estados-Membros e, por conseguinte, deveriam ser solu-
cionadas com base no Direito Internacional Privado dos Estados-Membros
e não segundo critérios autónomos pretensamente deduzidos dessas normas
comunitiírias2@.

263 g¡¡sn6s-ss por estabelecimento um centro de actividades que se manifesta
extemamente. Na jurisprudência do TCE ver designadamente acs. 6llÙ11976,no caso De
Bloos ICTCE (1976) 605], e 2211111978, no caso Somafer ICTCE (1978) 2t831.

264 Isto parece ser concedido, em tese geral, por Falrort [1995: 100 e seg. e 103 e
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nidade Europeia se opõem a uma legislação nacional que sujeita o exercício

da liberdade de estabelecimento a título secundário nesse Estado, por uma

sociedade constituída em conformidade com a legislação de outro Estado-

-Membro, a determinadas condições previstas no Direito interno pata a

constituição de sociedades, relativas ao capital mínimo e à responsabilidade

dos administradores. As razões pelas quais a sociedade foi constituída no

primeiro Estado-Membro, bem como a circunstância de ela exercer as suas

actividades exclusiva ou quase exclusivamente no Estado-Membro de esta-

belecimento, não a privam do direito de invocar a liberdade de estabeleci-

mento garantida pelo Tratado da Comunidade Europeia, a menos que se

demonstre, caso a caso, a existência de um abuso.

segs.l, relativamente aos conceitos jurídicos de Direito privado utilizados pelo Direito
Comunitário.
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Esta parte da decisãojá suscita dúvidas e críticas

Como última nota sobre esta decisão, é de assinalar que a sua funda_

11{aeão está impregnada pela teoria da constituição. Omite_se a incompa_
tibilidade da solução retida com os sistemas de Direito Internacional lil_
vado que consagram a t:oria da sede ou soluções intermédias. Isto pode
explicar-se pela circunstância de ambos os Estados-Membros envolvidos
consagrarem a teoria da constituição. Todavia, ao excruir a aplicação de nor-
mas do Estado com que a sociedade apresentava todas as restantes cone-
xões, a decisão vem a traduzir-se num novo rimite à regulação das socieda-

. 'u: É de lamentar que o regisrador comunitiírio tenha dado algum crédito a esta
orientação no considerando n.o 3 da Directiva sobre fusões transfronäiriças ãã soci"¿u_
des (Dir. 2005156/cE,de26ñ012005,Rerariva às Fusões Transfronreiriças äas Sociedades
de Responsabilidade Limitad a ]OCE L 310/1, de 25/t1l200il).

j
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de um Estado-Membro que impede que uma sociedade constituída ao abrigo

do seu Direito transfira a respectiva sede para outro Estado-Membro con-

servando ao mesmo tempo a sua qualidade de sociedade regida pelo Direito

do Estado-Membro da constituição269.

Sobre esta decisão ver ainda infrøI.

Em suma, a jurisprudência do TCE não impõe, como regra geral

sobre a determinação do estatuto pessoal das "sociedades" comunitiárias, a

teoria da constituição27O. Q qus decorre desta jurisprudência é uma série

266 ¡.os 104-106.
267 N.o 109.
268 N.os 1 I 1_l 13.
269 N.o 124.
210 Em sentido diferente se pronuncia a opinião dominante na Alemanha - ver

Kecar/ScHURrc 12004:575 e seg. e 5811 e Knoenou-en [2006: 578 e segs.]; entre nós,
At{c¡L.{ Bpnro SoenBs [2004: 143 e seg.].
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de limites à actuação das normas de Direito Internacional priv,
conexão com o exercício do direito de estabeleci*"rt"."8;::oÍ:r^
actuam com respeito às regras de conflitos que vigorem na ordem j;il]les
do Estado-Membro em que essas sociedades exercem ou pretende;:qrca
cer o direito de estabelecimento. -"r Ëxet-

Podemos resumir estes limites conforme se segue:

- um Estado-Membro não pode recusar o registo de uma dita,.sucur_
sal" de uma sociedade constituída em conformidade com u t"glrfu-
ção de outro Estado-Membro, no qual tem a sede estatutári"
mesmo quando se trate de uma sociedade que desenvolve -'¡4,

sua actividade no seu território e, mesmo, de uma sociedade,lldu u

(centros); 
¡¡v v,'tvù'rv, uv u're ùvvrçLrilre nbrna

- um Estado-Membro tem a obrigação de reconhecer a personalid¿¿g
jurídica e a capacidade genérica da sociedade que se consûtuiu
segundo o Direito de outro Estado-Membro e que pretende instalar_
se para o exercício de uma actividade económica no seu território
(Überseering);

- um Estado-Membro não pode aplicar a uma sociedade, constituída
em conformidade com a legislação de outro Estado-Membro, gue
pretende exercer o direito de estabelecimento no seu território,
determinadas condições previstas no Direito interno para a consti_
tuição de sociedades, relativas ao capital mínimo e à responsabili-
dade dos administradores, mesmo que a sociedade exerça as suas
actividades exclusiva ou quase exclusivamente no Estado-Membro
de estabelecimento (Inspire Art).

A ideia geral que se retira destes limites é de que o Estado-Membro
em que a "sociedade" comunitária constituída segundo o Direito de outro
Estado-Membro exerce ou pretende exercer o direito de estabelecimento
tem, para todos os efeitos, de reconhecer essa sociedade como uma socie-
dade validamente constituída no estrangeiro. É de contar com a extensão
desta ideia ao exercício da liberdade de prestação de serviços27l.

Claro é que esta ideia, embora não signifique ainda a consagração
geral da teoria da constituição, vem questionar a coerência dos sistemas

271 Cf . Considerando n.' 65 da Directiva 2OO6/l23lCE Relativa aos Serviços no
Mercado Interno, JOCE L 37 6136, de 27 /12/2006.
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Se

212 ver também KTENTNGER 11999:745 e seg.l.
273 Cf. Kacpr/Scsuntc [2004: 577-5':.8]' Staudingerl3RoßFElD 11993: n'os 254 e

2641 e Zwn¿en 11995: 255e segs.l.

q

I
t

F) Limites à competência da lei pessoal

Tambémcomrelaçãoàspessoascolectivassejustificamcertoslimi-
* u;ä;;¿"cia da tei pessoãI, seja eta a do Esrado da sede da adminis-

ärt ""; 
do Estado da constituiçáo (supraB)'

"*';; destes limites, que abrange todas as pessoas colectivas, diz res-

peitoli'apacfdød.e iuríd..ica. Este limite resulta de uma aplicação analógica

ãu, ¿irpori'Oes que atribuem relevância à lei do lugar da celebração em

matéria de capacidade dos indivíduos'

A doutrina alemã tem defendido a aplicação analógica do art. 11." da

convenção de Roma sobre a Lei Aplicável às obrigações contratuais à

prrronuiidud" e à capacidade das pessoas colectivas273. É de esperar que a
'*r*u 

posição seja assumida com respeito ao art' 13'' do Regulamento

Roma I (ver sobre estes preceitos supra $ 57).

Entre nós, a questão foi discutida perante o disposto no art' 28'" CC'
FennsR CoRRera, Bevnsre Mecueoo e MenQues Dos SANros defendem

que o princípio consagrado nesta disposição deve valer para as pessoas

colectivas e para as organizações de pessoas e bens não dotadas de perso-
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nalidade jurídicaztq.Isnssl DE MAcALHÃes Colmço colocou 
at

reservas a este entendimento, assinalando que o art. 28.o se ."p*it"T]*
aos actos anuláveis com fundamento em incapacidade de exercício:Tu*
o acto do órgão da pessoa colectiva que esteja viciado por falta de 

- " 9lte

dade de gozo não é equivalente a uma mera incapacidãde o" 
"^".-.ilålìiCom efeito, este preceito está inserido entre as norrnas 0" .onni,o,

que se referem ao estatuto pessoal dos indivíduos e,literalmente, tirnitaìi
a obstar à anulação com fundamento na incapacidade. Os limites colocal
dos pelo princípio da especialidade em matéria de fins e objecto das pes_
soas colectivas são encarados pela doutrina dominante. çsrno incapacid¡
des de gozo que geram a nulidade do acto. Por conseguinte, o art. 28." ¡i
é directamente aplicável aos actos das pessoas colectivas que sejam inv6'_
lidos por desrespeito dos limites fixados pela lei ou pelos estatutos.

Mas há razões fortes para admitir uma aplicação analógica seja do
art. 11.' da Convenção de Roma e do art. 13.'do Regulamento RomaI
seja, subsidiariamente, do art. 28." CC, às pessoas colectivas. As pessoas

que contratam no comércio jurídico local carecem de protecção seja
perante pessoas singulares estrangeiras seja face a pessoas colectivas de
estatuto pessoal estrangeiro. Não se deve exigir a terceiros que determi-
nem a lei estrangeiraaplicárvel à pessoa colectiva, indaguem do seu con-
teúdo e examinem o acto constitutivo ou o contrato de sociedade. Res-

salva-se a possibilidade de a pessoa ter conhecimento da incapacidade, ou

dela poder tomar conhecimento com uma diligência razoíxel.
Em minha opinião, esta aplicação analógica justifica-se perante limi-

tes colocados pela iei, pelos estatutos ou por deliberações sociais e quer

tenham por objecto os fins que a pessoa colectiva pode prosseguir, os actos

que os órgãos da pessoa colectiva podem praticar pana a sua realização ou

a vinculação da pessoa colectiva pelos seus administradoresú6. Também é

274 FERRER Connen [975: 168 e seg.], Beprrsr¡ Macu¡oo 11982: 350 e seg.l e

Mnneurs oos SeNros 11987: 256 e seg.l. Ver ainda, já perante a Convenção de Roma,
Cesrerro-Bneruco Bes'ros 12006 664-6651 no sentido da aplicação do art.28.' CC rela-

tivamente às pessoas colectivas.
27s lg7l:42.
276 Obsene-se que, seguindo a Primeira Directiva da CEE em matéria de Direito

das Sociedades ,o art.6."14 C. Soc. Com. determina que as cláusulas conhatuais e as deli-
berações sociais que fixem à sociedade determinado objecto ou proíbam a prática de cer-

tos actos não lirnitam a capacidade da sociedade.
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qûe estes limites sejam ou não qualificados como incapaci-

é limitado, nestas matérias, pela competência atribuída à lei do lugar da

celebtação do contrato. Em princípio, a pessoa colectiva que, actuando

através de um "tepresentante" que Se encontra em determinado país, cele-

bra um contrato com outra pessoa que se encontre nesse país, não pode

277 ¡es¡s sentido,I. Kansre¡i - "Explanatory Report', in Actes et documents de Ia

Treizíème session,3'79-436, A Haia, 1979, n.os 145-146, afirmando que é intenção do

legislador internacional exclui¡ do âmbito de aplicação da Convenção apenas a actuação

do órgão da sociedade no quadro dos poderes que the são atribuídos perante a lei aplicá-
vel segundo o Direito Internacional Privado do Estado do foro. Em sentido algo diverso,
Peter Hev e Wolfram Müllen-Fn¡m,Nru-s - "Agency in the Conflict of Laws and The
1978 Hague Convention", Am. J. Comp. L27 (19'79) l-50, 36, n' 185, argumentam que a

finalidade de evitar conflitos com as regras de Direito Internacional Privado em matéria de
sociedades, que está subjacente à exclusão contida îo art.3."la da Convenção, justifica
também a exclusão dos casos em que a falta de poderes do órgão ou do administrador não
é oponível a terceiros; indo mais longe, H. VrnnaCeN - Agency in Private International
I'ow, A}Jaia,Boston e Londres, 1995, 179 e seg., sustenta que se deve considerar excluída
do âmbito da Convenção a "representação orgânica" no seu conjunto.
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A exigência do estabelecimento de uma representação perm¿
do cumprimento de requisiros de publicidade para o "rlr"iãiî'älitll.:dade de sociedades de estatuto pessoal estrangeiro é conhecida 

** qctlvi.

ordenamentos estaduais. Nos sistemas que seguem a teoria du 
"on*.Tlito,a competência atribuída ao Estado onde a sociedade desenvolve u rtttuição

vidade é vista como uma atenuação dessa teoria. Nos sistemas noua 
acti-

tam a teoria da sede, esta competência não é geralment" r"lu"ionul^u1oP'
a determinação da lei pessoal da sociedad".- 

o-^*"'^-^¡!v ¡vrsvrw'¿l.,â 
corn

Entre nós, esta competência tem sido encarada como um probler¡¿ 
6s"reconhecimento da capacidade funcional" das sociedades de estatuto pes_

soal estrangero (infra G)zzs oo como um condicionamento de Direito'dos
estrangeirosz79 . þsvs entender-se que se trata de um limite à compeftncia
da lei pessoal determinada nos termos do art. 3.' c. soc. com. com efeito,
sujeita-se a sociedade de estatuto pessoal estrangeiro que desenvolva acti_
vidade em Porrugal com certo grau de permanência a determinadas exi_
gências e impõe-se, para o caso de incumprimento, um determinado
regime de responsabilidade pelas dívidas sociais. Isto resulta do art.4." c.
Soc. com', complementado, quanto ao registo e às publicações, pelos arts.
10.o/c e |d,40.'12 e70.'llle C. Reg. Com.280.

nB Ver, designadamente, IsABEL DE MAGALHÃEs Colr-aço [1971: 54 e seg.].
279 Ve:, designadamente, Mouna Ralros [1987a: 5 e segs.]. Cp. Lnae Þ^"ut*o

[1998b: n. 108].
280 ver ainda o DL n.o 7312008, de 1614, que institui um regime especial de criação

imediata de representações permanentes em Portugal de entidades estrangeiras. Os entes
colectivos personalizados que exerçam habitualmente actividade em portugal e as suas
representações também estão obrigados a inscrição no ficheiro central de pessoas colecti-
vas,nostermosdos arts.4."l7laebe7." doDLn." 129lgg,de13/5,alteradopeloDLn.o
247-8.12008, de 30112.

com respeito às sucursais de sociedades anónimas, por quotas e em comandita por
acções, ver ainda Décima Primeira Dir. do conselho em matéria de Direito das Socieda-
des, relativa à publicidade das sucursais criadas num Estado-membro por certas formas de
sociedades relevando do Direito de outro Estado-membro [g9l666/cEE , de 2lll2lg9].

j
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281 Ver MouRA Ravros [1987a: 6 e segs']'

282 þifs¡srìtsmente, Mo'un¡ Rerrlos entende que o art'4'" C' Soc' Com' contém

normassobreacondiçãojurídicadassociedadesestrangeiras[cf.1987a:5esegs.e1987b:
3451. Pode pensar-se qt" ^;;;;;;"iem 

relevância prática' uma vez-que o critério da

sede efectiva serve tanto parå Jeterminar as sociedades de estatuto pessoal pofuguês como

para atribuir a nacionalidadJp"""g""t"' fufas a partir do momento em que se entenda que

a sede relevante p*u o.ærrån* i estatuto pessoal é, em princípio, a sede estatutária,

torna_se concebiu.t qu" u-u ,i.L¿"¿" de nacionalidade estrangeira tenha estatuto pessoal

pon"goet. ¡ p¡meira vista isto viria apoiar a opinião de Moune RAMos' uma vez que o

art. 4." (bem como o .tt. 4S.;/1 ¿o pi î'" '16-A12006' de 2913 ' e o art' 40''12 C' Reg'

com.) se refere só às sociedades com sede principal e efectiva no estrangeiro (que nunca

rêm nacionalidad" por,ugo;;. Uu, u*u un¿tise mais aprofundada mostfa que só faz sen-

tido aplicar o art. 4.o tU"rrt.o*o as disposições sobre o registo que o complementam)

quando se trate de urnu ,o.ì"dud" de estatuto pessoal do estrangeiro' Com efeito' a socie-

dade, que embora com sede efectiva da administração no estrangeiro, se tenha constituído

em Portugal e, tenha, por isso, sede estatutiária no nosso território, tem sempfe de obede-
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Por seu turno, o art. 10.o/c e /d C. Reg. Com. determina or
sujeitos a registo a cnação, alteração 

" "n.Jrru,n."r" 
J"r .åpi"ÏJÌr:tr.

permanentes, bem como a designação, poderes e cessação O" tun"o^lçi\
respectivos representantes e, ainda, a prestação de contas ou. ,oåL],"^10*
representadas. Por força do art.40."12 C. Reg. Com. o registo d;-,:q\
sentação permanente é feito em face de documento comprovatiuo ¿"lpll-
beração social que a estabeleça, do texto completo e actualizad" ü::Ï-
trato de sociedade e de documento que prove a existência jurídica n^..

Em caso de não cumprimento das exigências feitas pelo n.o I d":'j
4.o, estabelece-se a responsabilidade solidária com a sociedade O.-;.::
soas que tenham praticado actos em seu nome em portugal bem como 4q,
gerentes ou administradores da sociedade (n3 2)283.

As normas contidas no art.4.o C. Soc. Com. devem ser aplicadas ¿¡¿_
logicamente aos entes de estatuto pessoal estrangeiro que exerçam activi_
dade económica por mais de um ano em portugal, quando não se verifique
a comercialidade e (ou) a constituição, como pessoas colectivas, mediante
a intervenção de órgãos públicos, pressupostas para a sua aplicaçao
directa284. com efeito, os interesses de terceiros carecem de tutelaperante
quaisquer entes que exerçam actividade económica em portugal.

Trata-se aqui de normas de Direito material especial, visto que con-
têm um regime específico paraa actividade local das sociedades de esta-
tuto pessoal estrangeiro.

Este Direito material especial de fonte interna é um complemento
necessário do Direito de conflitos (que consta do art. 33." cc e do art. 3.o
C. Soc. Com.), para a protecção de terceiros.

A compatibilidade do art.4." C. Soc. Com. com a Directiva Relativa
aos Serviços no Mercado Interno (Dtr.2006ll23lCn¡zas, no que respeita a
actividades de prestação de serviços abrangidas por esta Directiva, pode sus-
citar dúvidas. A Directiva determina que os Estados-Membros não devem

cer ao disposto na lei portuguesa sobre registo comercial. E fará sentido exigir a uma
sociedade que tem sede estatutiíria em Portugal que institua aqui uma representação per-
manente?

283 o n.o 3 vem ainda facultar que o tribunal, a requerimento de qualquer interes-
sado ou do Ministério Público, ordene que a sociedade cesse a sua actividade em pornrgal
e decrete a liquidação do património aqui situado.

284 O que naturalmente exigirá adaptações em alguns dos preceitos do C. Reg.
Com. com que se conjuga.

28s IOCE L 37 6136, de 27 11212006.
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tura estável a partir da qual a prestação de sewiços é efectivamente assegu-

rada" (art.+."75¡. Uma "representação permanente" não é necessariamente

um estabelecimento. Pode ser um mero escritório em que Se encontfe um

representante de um prestador de serviços que desenvolve a sua actividade

u purtlt de estabelecimento situado no estrangeiro. Nesta medida não é

lqìiao que a exigência de instituição de uma representação permanente seja

proibida por este preceito.
Em qualquer caso, é lamentável que a Directiva não tenha salvaguar-

dado claramente a admissibilidade de exigências como as feitas pelo art.

4.'/1, que são indispensáveis para uma adequada protecção de terceiros e

para facilitar o comércio local.

G) Reconhecimento da pessoa colectiva de estatuto pessoal estran-

geiro

Definido o estatuto pessoal e concluído que, segundo este estatuto,
existe uma pessoa colectiva com um fim e objecto determinado, ainda se

ma

9r-

rS-

al

,
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pode levantar o problema do reconhecimento, na ordem jurídica loc
da personalidade jurídica atnbúda. pela lei pessoal estrang"¡ll'seja
daquilo que Mecueoo VTLLELA designa por capàcida¿e furr¡olàîl: 

*uiu

fica.Entende-se por capacidade funcional específica a medida 
"o"tPtti'pessoa colectiva pode exercer a sua actividade social, O"signa¿u|-que a

liberdade de estabelecimento e de prestação de serviços286. 
nente 

a

Quanto às modalidades, o reconhecimento poderá ser automátiçq.,
individual, conforme se dispensa ou não qualquer acto das autoridaOll
locais.

Quanto à extensão, o reconhecimento será pleno su parcial, c¡¡-
soante a pessoa colectiva for admitida a exercer toda a sua capacidade, s¡
apenas uma parte dessa capacidade. Assim, designadamente, o reconheci_
mento das pessoas colectivas de Direito público será, em princípio, u¡¡
reconhecimento parcial, umavez que não abrange o exercício de poderes

ds ¿u16dd¿ds287.

Relativamente ao reconhecimento da personalidade jurídica da pes_

soa colectiva foram defendidas diversas concepções, desde as que negam
qualquer reconhecimento internacional (LaunEwr), passando pelo sistema
de autorização, segundo o qual se estende às pessoas colectivas de estatuto

estrangeiro a necessidade de autorização exigida para as pessoas colec-
tivas de estatuto local (SavtcNy, MANCINI), até ao sistema liberal, que se

tradtz num reconhecimento automático ou de plano, tradicionalmente
consagrado nos países do Common Law com respeito às sociedades per-

sonificadas lc o rp or ati o nsl.
A tendência recente favorece o sistema liberal e a própria supressão

do problema do reconhecimento da personalidade jurídica, por se entender
que a questão da personalidade jurídica de um ente colectivo se resolve
pela aplicação da sua lei pessoal288.

Na verdade, o problema do reconhecimento da personalidade jurídica
do ente colectivo de estatuto estrangeiro só se coloca para uma ordem jurí-

286 Ver MACHAoo Vrllele 11921: I 255 e 263 e segs.l, Is¡sel oe MacALHÃES CoL-
rlrço [197]:51 e 55 e segs.] e FeRRnn Connple 11973: 125 e segs. e 2000: 9l e seg.l.

287 As pessoas colectivas de Direito público podem desempenhar actividades que

não envolvem o exercício de poderes de autoridade, designadamente actividades econó-
micas, e que, por isso, não estão necessariamente limitadas ao território do Estado a que

pefencem. Cp. Fennen Comete 11973: 125 n.4 e 2000:97 n. 1 181.
288 Cf. Kecel/Scsuruc 12004: 57'7-5'781.
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nt tTl:1i;r"to, 
o arr. 14.o do DL n.o 5g4t74, de ittt,determina que as

^^:o¡ñeS lesalmente constituídas em país estrangeiro serão reconheci-

ilt:|ffi"-;; desde.que sarisfaçam aos requisiros requeridos para as

æsociaçõesnactonars-"1'Osentidodestepreceitonãoéisentodedúvidas'
Dnrpcêlltlêdizrespertoaoreconhecimentodapersonalidadejurídicadas

ffffiä;;n*i*i¿u, em país estrangeiro e não apenas ao reconheci-

äil; ;;" "capacidade funcional específica". Os "requisitos requeridos

irä"uturro.iações 
nacionais" são, aparentemente' a outorga de escritura

p,iUtiru em que sejam exarados o acto de constituição' os estatutos e as

suas alterações e a sua publicação no jornal oficial (art' i68'" CC)'

o art. L4." do DL n.. sgqh+refere-se às associações constituídas em

país estrangeiro e não às associações de estatuto pessoal estrangeiro' Se a

289 O estabelecimento de um sistema de reconhecimento individual seria sobretudo

concebível para aquelas pessoas colectivas cuja personificação no Direito interno está sub-

metida a reconhecimento individual, como é o caso' entre nós' das fundações'

290 ver também n. 4 ao art.l .. do Anteprojecto FERRER connr,la de 195 1 [in Fen-

nen Conn¡nÆeRRETRA PrMo, 1998:Z21,Iseeel pe MaceI-HÃBs Cou,lço [1971: 50] e

Fennen Connen [2000: 93 e segs.].
291 Ver LrvI¡ Pn¡nerno [1998b: ILE].
zsz por f-çu Ao. *r. i." dos Acordos Especiais entre Portugal e Cabo Verde e

entre Portugal e a Guiné-Bissau Reguladores do Estatuto de Pessoas e Regimes dos Seus

Bens, são ,Ë.ont 
""i¿u, 

de pleno Dleito no território de uma Parte Contratante as funda-

ções e as associações de fim não lucrativo legalmente constituídas no território da outra'
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Portanto, podemos concluir que o problema do reconhecirr
personalidade jurídica do ente colectivò de esraturo ot ung_";lfto da

coloca, na ordemjurídica portuguesa, com respeito às associações. " se

De iure condendo, porém, entendo que a personalidade jurídic" ,
associações de estatuto estrangeiro deveria ser reconhecidu äut 

-^'o ou*

mente e que a observância dos iequisitos estabelecidos para 
"* "r.ilffide estatuto nacional só deveria ser exigida para o exercício pernìanen¡g 

6,actividade da associação de estatuto estrangeiro em Portugal.
Passe-se agora ao reconhecimento da "capacidade funcional especí_

fica". A capacidade jurídica é matéia do estatuto pessoal do ente cqlgç_
tivo, mas isto não significa que a ordem jurídica local não possa limitar 6¡
condicionar esta capacidade. Tanto a convenção da Haia como a conuen]
ção de Bruxelas, acima referidas, o admitem.

Normalmente as limitações ou condicionamentos colocados à capa_
cidade funcional específica dizem respeito ao acesso ou ao exercício de
actividades económicas no Estado que as editú92. Na falta de um regime
especial - mais restritivo ou mais favorável - as pessoas colectivas de
estatuto estrangeiro estão sujeitas ao regime geral de acesse e exercício de
actividade aplicâvel às pessoas colectivas de estatuto nacionalzg4.

Entre as noÍnas que podem limitar ou condicionar a ,,capacidade

funcional" das pessoas colectivas de estatuto estrangeiro salientam-se as

que dizem respeito ao direito de estabelecimento e à liberdade de presta-

ção de serviços. O número destas normas tem vindo a decrescer em vir-
tude do reconhecimento, por força do Direito Comunitário, do direito do
estabelecimento e da liberdade de prestação de serviços por parte das
"sociedades" comunitárias e, mais em geral, pela tendênciaparauma libe-
ralização na ordenação ecenómica das relações do comércio internacional.

FsRnen CoRnete defende que "as organizações estrangeiras, sejam ou
não pessoas colectivas em face da ordem jurídica do Estado da respectiva

293 Claro é que, em rigor, o problema da aplicabilidade destas norïnas também se

pode colocar num terceiro Estado, que não seja aquele em que a pessoa colectiva pretende
exercer a sua actividade.

294 Ver também FERRER Conn¡re [1973: 132 e 2000: 96].
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H) Reþrênciø 
.à 

"nacionalidade" dapessoa colectiva

A tradicional concepção latina submete a pessoa colectiva à lei da sua

nacionalidade. rrto r"uooä.qo"ri"*"n " 
à idenlificação enrre o conceito de

nacionalidade e o de estatuto pessoal da pessoa colectiva' A doutrina portu-

guesa teve o mérito ¿" 'o¡ri"it 
a autonåmia dos dois conceitos29T' o esta-

tuto pessoal é definido p"t 
"*u 

t"tta de conflitos' Esta norma de conflitos'

à semelhança do que se verifica com os indivíduos' pode utilizar para o

efeito o elemento d" ";;;;acionati¿ade' 
Na concretização deste ele-

mento de conexão ft"""ti"'q"" r"sp"itu' o princípio da liberdade dos Esta-

zss lg'..3t 135; ver também 2000: 99'
zs6 çf. pl!: 134 e seg' e 2000: 98 e seg'

2e7 ver IsnsBr_ ou tr¿oåor*"s colmço Ú9'71:3 e segs.l, Fnn*n conner¡. [1973:

104 e segs. e 2000: s:l,lvlARõriloàîsÑot"frs85: IBI e oiwene AsceNsÃo [2000: 55]'



162 Direito Internacional Priva.do

O ponto também se encontra mal estabelecido no Direito Internacio-
nal híblico geral299.

Daí que muitos autores prefiram falar de pertença ou atribuição da pes-
soa colectiva a um Estado. Não se îatana de uma verdadei¡a nacionalidade,
por não ser um vínculo unitário entre uma pessoa colectiva e um Estado.

Por certo que a pessoa colectiva não tem uma nacionalidade idêntica à

dos indivíduos. Com a atribuição da nacionalidade os indivíduos adquirem
um estatuto de cidadania, de membros do Estado, com os correspondentes
direitos de participação política. As pessoas colectivas não são cidadãos de

um Estado, náo gozam deste estatuto jurídico-político.
Resta saber se, apesar de tudo, as pessoas colectivas estão ligadas aos

Estados por vínculos até certo ponto análogos à nacionalidade dos indiví-
duos300. Entre nós, a doutrina dominante tem entendido que sim301. O art.

2e8 Cf. KEGETtr/Scsunrc [2004: 5'72].
299 VerJanBRowtsLIe-Pri¿cípiosdeDíreitolnternacionalPúblico,trad.da4.^ed.

inglesa (1990), Lisboa, 1997 , M5 e segs. e 508 e segs.
3æ Neste sentido, B¡rr¡oûLeçanon [1993: I 330].
301 Cf . IsesBL oe Macar;rÃBs Cor-r-aço [ 197 1 : 15] , FERRER ConnerA 11973 104 e

2000: 821 e OLIvene AScENSÃo [2000: 56]. Aparentemente no mesmo sentido, Moun¡
Rauos [1987b: 345 e segs.] e, em sentido próximo, ManeuES Dos Senros [1985 Conclu-
são], defendendo que as pessoas colectivas têm uma nacionalidade, mas que se trata de

"um conceito diferente da nacionalidade das pessoas singulares e não apenas uma noção
anâloga". Cp. Barrrsrn Macueoo afirmando que "a pessoa colectiva não tem propria-
mente uma nacionalidade" fl982: 3Ml.
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302 Cf. FEruìER Conn¡u. [1973: 108 e 2000: 83 e seg'] e Mnnqurs Dos SANros

11987 26'll.
303 198?. 269 e seg.e "Adenda", in Estudos de Direito da Naciorwlidade'Lisboa'

1998, 196. FBnRen Connen [2000: 87 e seg'], por seu turno' entende que há uma lacuna

que deve ser integrada pelo critério mais razoável, que é o da sede real'

304 Qþ5srve-$e que esta interpretação é conforme à doutrina dominante até aos anos

cinquenta que, fiel ¿ tra¿lcionai.on""piao latina, submetia o estatuto pessoal das socie-

dades à lei da sua nacionaliãu¿" - uer reierências em L'r¡¡ Pn¡nerno [1998b: V.A].
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Torna-se necessário passar em revista o conjunto das nor*^-
Direito dos Estrangeiros aplicáveis às pessoas colectivas e das no*.it de

embora de outra natuÍeza, se refram a pessoas colectivas nacionr-,Jue,

estrangeiras, bem como os tratados celebrados por Portugal 
"r qu" ,"'ì"lu

nem as pessoas colectivas que pertencem ao Estado português, puru.*ì*l'
nar até que ponto o critério da sede da administração é, em r"g.u, o iuil_
vante.

Embora tal indagação ainda não tenha sido feita exaustivâûtonte 
^elementos apurados já permitem chegar a uma,conclusão a este ;;.il:

Em primeiro lugar, há noÍnas que se referem a pessoas coleõtivas

nacionais ou estrangeiras sem indicarem o critério relevante para a sua

determinação.
O legislador pode assimilar as pessoas colectivas estrangeiras às pes_

soas colectivas de estatuto pessoal estrangeiro. Em rigor, é sempre necessá-

rio interpretar a noÍna em causa para averiguar se é uma norma de Direitg

dos Estrangeiros ou uma noÍna aplicável a pessoas colectivas de estatutq

pessoal esffangeiro. O problema da nacionalidade só se coloca quando de

uma verdadeira norma de Direito dos Estrangeiros se trate. Neste caso,

parece que o critério relevante para a determinação das pessoas colectivas

nacionais deve ser apurado à luz de uma interpretação da noÍna em causa e

não com recurso imediato a um critério geral.

Em matéria de pnvatizaçóes o legislador português definiu em alguns

casos o conceito relevante de pessoa colectiva estrangeira, não tendo

seguido um critério único de nacionalidade. O critério da sede ou não é uti-

lizado ou é combinado com outros critérios.
Os tratados bilaterais sobre promoção e protecção de investimentos

apresentam geralmente uma definição das pessoas colectivas que são consi-

deradas investidores de um dos Estados contratantes. Na fórmula que pre-

valece nos tratados mais recentes são as pessoas colectivas "que tenham

sede no território de uma das Partes Contratantes, estejam constituídas e

funcionem de acordo com a lei dessa Parte Contratante."
Estes tratados contêm principalmente disposições de Direito dos

Estrangeiros, e, por conseguinte, trata-se aqui de definir as pessoas colecti-

vas que, para efeitos do tratado, são consideradas nacionais de cada um dos

Estados contratantes.
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DadoofavorconcedidoàteoriadasedepeloDireitolnternacionalPn-
r^ ñrìrtuguês, parece que a fórmula referida deve ser interpretada em con-

uuo" ,'^l'i"Zo^esta teoria3o5. A exigência de que a pessoa colectiva se cons-
f"*ïi;;n" ¿" u"or¿o .o. u l"i do Estado da sede deve também ser
t ru :":;:o^em conformidade com a teoria da sede. A pessoa colectiva deve
t1i:ffi; 

validamente constituída perante o Direito da sede da adminis-
rn-"^ïil"* 

funcionar ao abrigo deste Direito. parece-me que uma socie-
o,Iï""i".r""do-se 

constituído no estrangeiro, tenha fixado sede da admi-

:::i ":;;' ",^ 
porru gal, pode s er considerada c omo validamente consrluída

::ï;; 
" 

lei pornrguesa, quando tenha cumprido o disposto na lei portu-

::,ä;;;p"itoã ransferência de sede. Mas já não será, para este efeito,

ii"rø"tt¿" "orno 
u*u sociedade portuguesa aquela que embora. tendo

äiää"1"0" da administração em porrugal, não tenha cumprido o disposto

na lei portuguesa çom respeito à transferência da sede'
"*'--f,rlu, iirporta referir que em número significativo de tratados sobre o

inu"sti."ntolnternacional são utilizados outros critérios para a definição

ãu, p"rrout colectivas "nacionais" dos Estados contratantes, em certos casos

completamente diferentes da teoria da sede'

Os tratados bilaterais para evitar a dupla tributação definem os nacio-

naisdosEstadosContratantesparaefeitosdeaplicaçãodacláusuladenão-^_ãù¡*inuçao 
(na delimitaçao ao seu âmbito de aplicação arendem à resi-

dência e náo à nacionalidade). Essa definição, seguindo a Convenção-

-Modelo da OCDE sobre a Tributação do Rendimento e do Capital (art'

3.' I I lÐ,baseia-se no critério da constituição'

Esta breve indagação permite concluir que o critério da sede da admi-

nistração não é seguido como critério geral de determinação das pessoas

colectivas portuguesas' Por conseguinte, perante a ordem jurídica portu-

guesa não há u. uin"ulo de nacionalidade das pessoas colectivas análogo ao

vínculo de nacionalidade dos indivíduos'

Isto não significa, porém, que o critério da sede da administração não

possa funcionar como 
"iit¿rio 

riesídual de "nacionalidade", a que o intér-

pretedevereco1Ïerquando,nafaltadeindicaçãolegislativadocritériorele-
vante, seja inconclusiva a interpretação da norma em causa'

Esie critério residual pode desempenhar um papel no que toca ao exer-

cício da protecção diplomática. Com efeito, entende-se que o direito de pro-

tecção diplomatica sã pode ser exercido pelo Estado de que a pessoa colec-

tiva é nacional ou a que pessoa colectiva pertença306. Este vínculo entre a

305 No mesmo sentido, perante fórmulas semelhantes, staudingerlGroßfeld [1993:

n." 1611.
:óo Cf. NcwBN euoc/Dau-r-rnn/peller - Droit international public,T .u ed., Paris'
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pessoa colectiva e um Estado é definido pelo Direito deste F.on^,

;ï"':;l*;l'ü.ii,iÏ. 
o víncuro que seja erectivo' t 

" ' uÀö:hm $6

dç

l) Transferência internacional da sede

A transferência da sede da administração do Estado em que Í
colectiva se constituiu para outro Estado desencadeia uma mudan^:pJessoa
lei pessoal. Trata-se, pois, de um caso de sucessão de estatutos...t* 

uiì suâ

Uma vez que a pessoa colectiva é uma criação da ordem i
entendia-se rradicionalmenre que a transferê'nl; ñä;;iä,jlllot'u'
implicava a extinção da pessoa colectiva perante o Direito da sede 

tstração

e a consriruição de uma nova pessoa colecriva segundo o Direito åli:T;
sede307.

Esta consequência, gravemente lesiva dos interesses da pessoa colec-
tiva e dos seus membros, foi atenuada em alguns dos sistemìs que adop_
tam a teoria da sede. É o que se verifica com o Direito portuguäs: a sus_
ceptibilidade de persistência da personalidade jurídica da pessóa colectiva
que transfere internacionalmente a sede da sua administração encontra-se
consagrada no art. 33."13 CC port. e no art. 3."12 e /4 C. Soc. Com.

Nos termos do art. 33."13 *A transferência, de um Estado para outro,
da sede da pessoa colectiva não extingue a personalidadejurídiða desta, se
nisso convierem as leis de uma e outra sede.',

Trata-se de uma conexão cumulativa simples: a personalidade jurí-
dica só persiste se ambas as leis estiverem de acordo nesta persistência.
Esta conexão cumulativa não exprime qualquer desfavor do legislador de
Direito de conflitos relativamente à manutenção da personalidade iuí-
dica. só que não seria aceitável, à luz dos fins prosseguidos pela norma de
conflitos em causa, que a personalidade subsistisse quando a lei da sede
anterior determinasse a extinção nem faria sentido afirmar a manutenção
da personalidade colectiva quando a lei da sede actual a não reconhecesse.

2002,497 e 809 e segs.; vononoss/srwa - [Jniverselles völkerrecht,3." ed., 19g4, gg0

e seg.; ReNere Krc¡<¡n - "staatszugehörigkeit", in völkerrecht org. por Seu-Hosnwvsr-
oEnw, 2.u ed., 1992.

307 cf. LrMA PßrHERo [1998b: I.c] com mais referências. sobre a compatibilidade
deste entendimento com o Direito comunitiírio ver DROBNIG [1990: 196 e segs.].
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30s Relativamente às sociedades por quotas' porém' o art'240'"llla CSC só atribui

a faculdade de exoneração aos sócios que tenham votado expressamente contra a transfe-

rência da sede para o estrangeiro - u"i Ro,t" VsNïrRe - Sociedades por Quotas, vol' ll,
Coimbra, l9g9,t9-21;Meni.q AucusrA FRANÇA - "Direito à exoneração" ,in Novas Pers'

pectivasd.oDireitoComercial,205-22i7,Coimbta,l988'214-215'Cp''nosentidodeoart'-240..l1lase 
aplicar apenas à transferência da sede estatutária, J. Courn'¡uo DE ABREU -

Cur so d,e Dir eito C o mercial, v ol - II - D as S o cie dade s' Coimbra' 2002' 421 - 422'

309 Ver, com mais desenvolvimento, Lwte Prxsereo U998b V'Cl'



168 Direito Internacíonal Privado

razões suficientemente ponderosas imponham a extinção3 10

conclusivamente o problema será necessário examinaï cada
gorias de pessoas colectivas em causa.

Relativamente às associações é também necessário ter ern n^.
referido art. 14f do DL n.o 594174, de 7lll, que determi"" ä""ilt...ia
ciações legalmente constituídas em país estrangeiro serão reconhlrì u*ro.

Portugal desde que satisfaçam aos requisitos requeridos para asll-o*urn
ções nacionais. 

¡ r--* 'ù associa.

Parece que a associação que transfira para portugal a sede d¿
nistração podì manter a personalidade jurídica se a l"i a" ,"ã"ll 

uo*t-

nisso convier. Mas os esrarutos rerão de ser conformados com ;l.iii:il:
guesa, terá de ser outorgada em Portugal uma escritura pública onde so;^_
exarados o acto de constituição e os estatutos e terão de ser 

"u.prioolilrequisitos de publicação.
Parece igualmente que a associação que transfira a sede da adminis_

tração para o estrangeiro pode manter a personalidade jurídica se a lei Ja
nova sede nisso convier. É concebível que por aplicação analógica do ¿6.
3.'15 c. soc. com. a transferência da sede deva ser objecto de uma deli-
beração que obedeça aos requisitos para as alterações dos estatutos e que
os associados que não tenham votado a favor da deliberação possam exo_
nerar-se da associação.

Passe-se agora a examinar a transferência da sede estatutária. Como
se presume que a pessoa colectiva tem a sede da administração no Estado da
sede estatut¡íria, deve presumir-se igualmente que a transferência da sede
estatutária é acompanhada da transferência da sede da administração3l1.
Mas esta presunção é ilidível.

Relativamente às pessoas colectivas que não sejam sociedades comer-
ciais a transferência isolada da sede estatutifuia constifui uma mera alteração
do contrato de sociedade regulada pelo Direito da sede da administraÇão3tz.

310 Cp. Reúr- VENTuRA [1977: 505], que antes da enrrada em vigor do C. Soc. Com.
defendeu que o Direito português não permitia a continuação da personalidadejurídica das
sociedades suja sede fosse transferida de e para Portugal.

311 o contrário já não é verdadeiro: a transferência da sede da administração não
permite presumir a transferência da sede estatutária.

3rz Cp . Reúr- VBNrune 11977 : 497 e segs .l . A transferência da sede de e para por-
tugal está sujeita a inscrição no Registo Nacional de Pessoas Colectivas nos termos do art.
6.'/d do Regime do Registo Nacional de Pessoas colectivas aprovado pelo DL n." lzglg\,
de 1315.

,ff..ïï::
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314 Do art' 12jD C' Soc' Com'

sede estatutária para o estrangeiro'
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resulta que a administração não pode deslocar a

s-

la

t.
i-

:

sede314.

Pode, no entanto, ser demonstrado que a transferência da sede estatu-

tária não é acompanha¿u ¿u t'un'f"'ênciå da sede da administração' Aqui

importa distinguir duas situações diferentes'

Se a sociedad" ¿"t":lttuntferir a sede estatutária para o Estado onde

desde o início fixou a sede da administração ou para o qual transfe": Tto
riormente a sede da uo*lnirt ucuo,respeitando as exigências atrás referidas,

basta que altere o contrato ãe-si"l"¿uå" em conformidade com o Direito da

sede anterior e da nova sede'

3 13 p6¡ çsrtq não era isto que se verificava com o Anteprojecto' Parece claro que as

disposições sobre transferência da sede que dele constavam tinham em vista a sede esta-

tutária. Isto corresPondia à consagração do critério da sede estatutária. Mas o legislador

velo a optar por uma solução diferente e adaPtou as disposições sobre transferência da sede

à teoria da sede (da administração)
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Assim, no caso de transferência isolada da sede estatutária de Þ^*,.
para o estrangeiro, será de entender, por aplicação analógica oo u.r 

-.":'u*n

Soc. Com., que a deliberação de alteraçãã rurry,*:^.:"l"girä;_ìi;
de 75vo dos votos correspondentes ao capital socíal, sem p.":uiio ouii
posições legais ou contratuais que sejam mais exigentes. Seø O"*ì"#*
ainda que os sócios que não tenham votado a favor da deliberaçãr*;;'.ïï;
faculdade de se exonerar3l6. No caso de a sede da administrãçã" ilìri*
num terceiro Estado, parece que a alteração do contrato ¿e sociedade hJti_
cada pela mudança de sede estatutiíria também deve ser velida segunJi oDireito deste Estado.

,. uma parte da doutrina infere da decisão proferida pelo TCE no caso
Überseering uma regra de Direito Internacional privadã sobre a transfe-
rência internacional da sede da administração das "sociedades,'comunitá-
rias. segundo esta regra, as "sociedades" comunitárias mantêm a persona-
lidade e a capacidade jurídicas adquiridas segundo o Direito do
Estado-Membro da constituição em caso de transferência internacional da
sede da administração3l7. os autores portugueses que se pronunciam neste

31s Em sentido convergente, ÂNcEr,e Bexro Soenrs t2006:63-641.
316 No que toca às sociedades por quotas só gozam da faculdade de exoneração os

sócios que tenham votado expressamente contra a transferência, por força do art. 240..llla
c. soc. com. observe-se aindâ que a transferência da sede estatutária para o estrangeiro
está sujeita a registo (art.3."lllo c. Reg. com.), que é obrigatório (art. 15."/l c. Reg.
Com.).

317 Ver designadamente, na doutrina portuguesa, Âmcer_a BeNro Soanrs [2003:
311 e segs. e2006:69 e segs.l e Moune vrcsNTE [2005: 110 e segs.], com mais refe-
rências.
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318 ÂNcELA BBuro Soenes L2003:320 e seg'l entende que a exigência de manu-

tenção da personalidade jurídica segundo a lei que regia anteriormente a sociedade só é

compatível se essa lei ror a Ja 
"onrlituição 

da sociedade; a exigência de conformação do

contrato social com a lei portuguesa já seria de todo incompatível' Já Moune VICENTE

[2005: 111 e segs.] defende a compatibilidade de ambas as exigências'
319 \{¿s ãoi anteriormente assinalado que é de contar com a extensão desta obriga-

ção de reconhecimento aos Estados-Membros em que a sociedade pretenda exercer a liber-

dade de prestação de serviços.
320 Veriambém ÂNcele BeNro Soanss [2003:320)'
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Neste caso, uma sociedade constituída e com sede ûâ Hungria o^r, .

tou o averbamento da transferência da sede parartâtia no r"girto 
".,-ïllt'húngaro. Este pedido foi indeferido com fundamenro em que a leii;;:ctal

não permite que uma sociedade constiruída na Hll8ria transfira 
" 
dË:iïi

sede para o estrangeiro continuando, ao mesmo tempo, a estar roå,-'
Direito húngaro como lei pessoal. A consequência.da transfe.ê""i-uä':.å:
é a dissolução da sociedade na Hungria e a necessidade da sua reconsiiui_
ção no Estado da nova sede322.

As questões prejudiciais colocadas ao TCE diziam respeito à transfe_
rência da sede estatutiária e, de facto, da factualidade que consta da decisã0,
não resulta que tenha havido uma transferência da sede da âdministraçã0.

O TCE, porém, pressupõe a existência de uma transferência da sedå Oa
administração e pronuncia-se sobre elñ23. Para o facto pode ter pesado a
circunstância de a lei húngara de registo comercial determinar que a sede da
sociedade se situa no local onde se encontra a sede principal e efectiva da
sua administração. Não é todavia claro se isto significa que a sede estatutá-
ria deve coincidir com a sede da administração.

Como foi anteriormente assinalado (supra E), nesta decisão o TCE
reafirmou parcialmente o entendimento seguido no caso Daily Mail32+.
segundo o TCE, as nonnas comunitiárias sobre direito de estabelecimento
não se opõem a uma regulamentação de um Estado-Membro que impede
que uma sociedade constituída ao abrigo do seu Direito transfira a respec-
tiva sede para outro Estado-Membro conservando ao mesmo tempo a sua
qualidade de sociedade regida pelo Direito do Estado-Membro da consti-
tuiçãs32s.

32t Ver também Moune VrcsNre [2005: 112 e segs.]
322 N.o 103.
323 Cp. n.os 100 e 119.
324 ¡.os 104_106.
325 N.o lZ4.
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I Fusão internacional

oart.33."l4CCdeterminaquea..fusãodeentidadescomleipessoal
¿iferente é' apteciadaem face de ambas as.leis pessoais"'
""* 

Brt" pråc"ito refere-se a uma categoria muito ampla de fusão de pes-

,our.ot oinas que é pouco comum' As atenções do legislador e.da ciên-

.irl*øi." têm lnciåi¿o principalmente na fusão de sociedades' Esta

ioraä poO" rcalizat-semedìante ã in"otpotução de uma sociedade noutra

sociedade ou mediante a constituição dã uma nova sociedade (art. 97 '"14

C. Soc. Com.).
É também a fusão internacional de sociedades que tem sido objecto

de análise pelos internacionalprivatistas' Só por si é já um tema bastante

complexo, que aqui só pode ser tratado sumariamente' Admite-se que

alguns dos princípios de solução defendidos paîa a fusão de sociedades

poderão ser transpostos para aiusão de outras pessoas colectivas' mas não

se entrará na indagação deste ponto.

326 N.os l1l-113.
3n yer designadamente, MeNszEs COnortno [2005: 809 e segs'], com mais rete-

rências.
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Como consideração geral, limitar-me-ei a assinalar que do ar
não resulta que as leis pessoais de todas as pessoas colectivas n*ï:,30
tes tenham de ser aplicadas cumulativamente a todos or u.p""toi d;;i,ï}-
A fórmula utilizada pelo legislador apresenta uma certa flexibilioa¡]"1o.
permitir a apreciação da fusão à face das leis pessoais 

"- pr"r"nru.Tjo
fórmula pode ser criticada, pela sua imprecisão, mas tem u 

"inuO"'O.ililmitir o desenvolvimento pela ciência jurídica e pela ¡urisprudênciai-¿i
soluções mais adequadas numa matéiabastante complexa e relativar¡gft.
pouco estudada.

Assim entendido, o art.33.o14 parece filiar-se na concepção dorni_
nante em maféna de fusão internacional de sociedades, defendioa oesig_
nadamente por Benzre, segundo a qual devem ser tomadas em conside_
ração as leis pessoais de todas as sociedades envolvidas32s.

Esta tomada em consideração pode conduzir a uma aplicação distribu_
tiva ou a uma aplicação cumulativa. É necessária uma diferenciação, distin_
guindo entre os pressupostos, o processo e os efeitos da fusão internacional.
os pressupostos da fusão internacional devem ser submeÍidos a uma cone-
xão cumulativa com as leis pessoais de todas as sociedades 

"nuolui¿6329.Quanto ao processo da fusão internacional importa distinguir con-
forme se trata de procedimentos a realizar isoladamente por ou no amuito oe
cada uma das sociedades ou de procedimentos conjuntos. No primeiro caso
aplica-se distributivamente a lei pessoal de cada uma das sociedades. No
segundo caso há uma aplicação cumulativa de todas as leis pessoais.

Assim, por exemplo, à fiscalização do projecto de fusão, à deliberação
e à publicidade da fusão aplica-se a lei pessoal de cada sociedade.

O acordo de fusão tem o seu próprio estatuto negocial, aplicável, na
falta de conexões especiais (que existem designadamente em matéria de
capacidade e de forma), àformação, validade, interpretação, integração e

efeitos obrigacíonaís. Este estatuto negocial é definido pelas normas de con-
flitos dos arts. 41.o e 42." cC, por se tratar de contrato excluído do âmbito
de aplicação da convenção de Roma sobre a Lei Aplicável às obrigações
Contratuais (art. 1."/2/Q330 e do Regulamento Roma I (art. 1../27gr:t ¡o

328 Ver MünchKomm.lEBENRorH [2." ed., 1990: Nach Art. 10 n.os 4g6 e segs.] e
MünchKomm.lKtlror,an [2006: n.os 848 e segs.].

329 No mesmo sentido aponta BAprrsrA Macseoo ll9g}:34g1.
330 cf. Mario Gnn-rewo e Paul Lecenoe - "Rapport concernant la convention sur

la loi applicable aux obligarions contra*uelles", JocE c zg2,3lllo,lggo,1z.No pres-
suposto que pelo menos uma das sociedades envolvidas seja uma pessoa colectiva ou seja



colectfuas

grupos de sociedades'" 8r,., problemas foram atenuados, mas não eliminados, no espaço

comunitiírio, em consequência da harmonização operada pela Terceira

Directiva CEE em matéria de Direito das Sociedades, relativa à fusão de

sociedades anónimas.

n-

to

Ìs
p considerada, pela lei que seria competente para definir o seu estatuto institucional' como

uma realidade assimilável a uma pessoa colectiva.
331 No pressuposto que pelo menos uma das sociedades envolvidas seja uma pes-

soa colectiva ou tenha uma orgánização externa e seja regulada, enquanto tal, pela lei com-

petente para definir o seu estatuto institucional.
332 Ver também art. 163c da Lei suíça de Direito Internacional Privado e zürcher

Konun./Vlscuen [Art 163c n.os 4 e segs.]. No sentido da exclusiva aplicação destas leis pes-
soais vet MünchKornm.lEseNRorg ¡i." ed.,1990 Nach Art 10 n.' 4961 e MünchKomm'l
Kt¡rol¡n [2006: n.. g5g].
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Estabelece-se aí um regime de Direito material especial anli
fusão transfronteiriça de duas ou mais r".iåJ"á"r ¿ïJJ"^äråoilit,,
sociedades participantes na fusão tenha sede em portugai" ;*u o*
sociedades participantes na fusão tenha sido constituída de aco.dct'a 

da*

legislação dè um Estado-Membro, nos termos da Directiva n.'zoos)steork
e tenha a sede estatutária, a administração central ou o estabel""i*.ìl
principal no tenitório da comunidade (art. tli."-Alr). sao excluíoasìì
sociedades em nome colectivo e as sociedades em comandita .impt., iuiìrr7.'-N2).

É subsidiariamente aplicável, às sociedades com sede em portugal

participantes nesse processo de fusão transfronteiriça, o regime aplicáiei
às fusões internas, em especial no que respeita ao processo de tomada de
decisão relativo à fusão, à protecção dos credores das sociedades objecto
de fusão, dos obrigacionistas e dos direitos dos trabalhadores que não
sejam regulados por lei especial (art. 117."-B).

Também o Regulamento Relativo ao Estatuto da Sociedade Europeia,
de 200133s, disciplina a constituição da Sociedade Europeia por fusão de
sociedades anónimas (arts. 17.'e segs.)336 (infra g 60).

Por outro lado, o TCE entendeu, na decisão proferida no caso Sevic
(2005¡ltt , que as fusões de sociedades sedeadas em diferentes Estados-

333 Cp., a favo¡ da aplicação cumulativa, MünchKomm.lEBENRorH 12.^ ed., 1990:
Nach Art 10 n.'498 e seg.l e MünchKomm.lKrxolen [2006: n.. 863].

334 Dtr.2005l56lcV,do Parlamento Europeu e do Conselho, de2611012005,JOCE
L 310/l, de 2511112005.

33s Reg. (CE) n." 2l57l2\Ol, do Conselho, de 8/10/2001 \JOCEL294ll,de
t0lr1t200tl.

336 Vs11¿mþfmarts.5.o e segs. do DLn." 212005,de4/l,queaprovaoregime jurí-
dico aplicável às sociedades anónimas europeias com sede em Portugal e à constituição de

sociedades anónimas europeias em que estejam envolvidas sociedades reguladas pelo

Direito interno português.
337 13 I 7212005 lin http: I I curia.europa.eul.
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no território do primeiro Estado-Membro'

338 N.o 19.
339 ¡.os 22 e23
3,m N.. 28.
341 N.o 30.

L) Coligações de sociedades

O regime internacionalprivatístico das coligações de sociedades é uma

matéria relativamente recente e controversa que não vou exanunar em por-

menor.VouapenasfazerreferênciaàsnormasdeDireitolnternacionalPri-

t7'l

.as

tiva

Us,

lao
I

L

ila
las

las

la
E,

tO

!-

I
I
I

il

I

i

i



178 Direito Internacional Privado

O art.487."/2 começa por determinar que este título só se ,_,.
sociedades com sede em Portugal, salvo o disposto nas alíneas ..i|'t.l.u o

Este preceito levanta desde logo dificuldades no caso de relações 
""ìl'l].r.sociedade que tem sede em Portugal e outra com sede no estra¡U.¡fn" lla

dos sentidos literais possíveis é a de que o t. VI, ressalvadas as e*"._-- Yh
consagradas nas alíneas do art. 481.'/2, só é aplicável as r"taçoes ìiìf}ts

A favor desta interpretação pode invocar-se a al. a) ¿o n." +'ài'|T'
489.o, que determina que a relação de grupo termina se a sociedad. d";i
nante ou a sociedade dependente deixarem de ter a sua sede 

". 
po.r,,"ìi

Assim, aparentemente, se uma das sociedades não tiver sede 
"*ìT*-åinão se aplica o disposto quanto à responsabilidade para com cr"dor.*'ju

sociedade subordinada, à responsabilidade por perdas da sociedade subordi-

nada e ao direito de dar instruções.
A seguir-se este entendimento, levanta-se a questão de saber qual o

Direito que rege estas questões quando se trate de relações internacionais.

Uma primeira observação, a este respeito, é a de que nem as coliga-

ções de sociedades, em geral, nem os grupos de sociedades, mais restrita-

mente, são tratados pelo Direito como um ente colectivo com um estatuto

pessoal unitário. Em princípio, cada sociedade que integra a coligação tem

o seu próprio estatuto pessoal. Com efeito, foi atrás assinalado que se deve

entender por sede da administração o lugar onde as decisões fundamentais

da direcção são convertidas em actos de administração corrente (supraB).

Quando a sociedade dominante e a sociedade dependente estão sub-

metidas a leis diferentes coloca-se a questão de saber qual das leis é aplicá-

vel, designadamente, aos deveres de comunicação; à proibição de aquisição

de participações em sociedades dominantes; ao poder de a sociedade domi-

nante dar instruções à dependente; à responsabilidade da sociedade domi-

nante perante a sociedade dependente, os seus sócios livres ou os seus cre-

dores; e, à responsabilidade dos administradores da sociedade dominante

para com a sociedade dependente.

342 y"t ainda o afi.3."12 do DL n.o 495188, de 3oll2, sobre a aquisição e detenção

de participações em sociedades de estafuto pessoal estrangeiro por parte de sociedades

gestoras de participações sociais.
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'ïï,'i';::;;;,iîrr::',rïff 
å::i::,i{:f 4*r"T3:J"tr;:r:l

ärt tttt'-t"^1"irt'u'i"i p""out da sociedade dependente' Por exemplo' as

ärra" 1';t*;"*i deveres de comunicação da sociedade dominante à

¡orr1læ 
q^u" ""- 

nte; a responsabilidade da sociedade dominante perante a

sociedaou Ï"iãn¿"*", os seus sócios livres ou os seus credores; e a respon-

#lï,r..Ëii, äã*i"iro"¿.res da sociedade dominante para com a socie-

** o^"t":,HÏTo*u, 
desrinam-se principalmente à protecção dos interes-

. "lT:'ï;;-;;;inante, É o 
"uso 

da norma que proíbe a aquisição de

roqjl*=r i*txl r iliÏ.r' Jr# r;îil""-" ï:åï'
intefesses do grupo no 

'"u 
conjunto ou' pelo menos' de ambas as socieda-

¡^" em orêsettÇa. Estas normas suscitam maiores dificuldades' podendo exi-

:i;*r';ffiação de ambas as leis pessoais' Isto pode conduzir a uma

:;;;;;i"t"l' Assim, o poder de a sociedade dominante dar instruções vin-

#;;; ï administraçao da sociedade dependente tem de ser permitido

"äiãrl"i, 
pessoais de ambas as sociedades344. ¡4ut também pode rraduzir-

fil;õilação distributiva' Por exemplo' a imposição de um dever de

ä;;;i";" oriao oe administração da sociedade dominante' relativamente

^"ã*p", 
tanto pode resultar da lei pessoal da sociedade dominante como'

;; il toca às instruções dadas à administração da sociedade dependente'

da lèi pessoal desta última sociedade'

Se for competente a lei pessoal de uma sociedade com sede no estran-

geiro aplicar-se-å o regime material aí contido' Mas se a sociedade tiver a

sua sede em portugal, não há aparentemente norrnas aplicáveis345, por força

da limitação introduzida peti +tl'."12 C' Soc' Com'346' Desta limitação

0

is.
I

î-
I
o
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s

343 para mais indicações bibliográficas ver Lrue PINHEIR. [1998a: 777 n.1341 e

Kecn/Scrunrc [8." ed.,2000: 511,9.^ ed',2004: 584]'
344 Claro þ" "ri" 

poder também rem de ser atribuído seja pelo conhato de grupo

seja, no grupo de facto, por uma das leis pessoais em presença'- 
:+í 1io ,"À pr"joøo da aplicabilidade das normas, relevantes para o regime das

coligações Oe sociedadËs, qu, 
"onrt"- 

d" outros títulos do Código das Sociedades Comer-

ciais 1äesignadamente os arts. 325..-Ae325."-B CSC) ou de outros diplomas. Ver tam-

bém o art. 21."13 C.Val. Mob.
*u qo*ioã, consequências da inaplicabilidade do título VI do Código das Socie-



Direito Iüernacional Privado
180

.T"î:ïliffi :,,#J';,îrff::î:ilil1ffi::sLHJï'ïåîîîüu
ããr-p"n"g"ct suscita muitas reservas34S'

Nas suas alíneas, o n'o 2 do art' 481'" contém algumas normas de con.

flitos unilaterais'^""" 
Ã 

"L' 
a) do n'" 2 do arr'481'" determina Quea proi::ç::^d^e:quTiç..

de participaçOes, pela sociedade dependente' de socredades gue a dominern,

ã-æfi"a"åf qounAo a sociedade dominante tiver sede no estrangeiro' Esta

norma é criticável, designadamente, porque a proibição ¿s aquisiÇão de pn¡-
'*o"iã* o; so"i"¿adË dominante não é aplicável quando a sociedade

dominante tiver sede em Portugal (e a sociedade dependente sede no estra¡-

;;;;. Ñ*" caso ficam sem p-rotecção os interesses dos sócios livres e dos

credores da sociedade dominante' Esta norma contraria o critério de delimi'

;;;;;;; " 
domínio de aplicação,de cada uma das leis pessoais das socie-

dades em presença atrás defendido e' por conseguinte' como "ns¡¡u

adversa ao sistema", não d"u" ser bilateralizadÑag '

dades Comerciais às coligações internacionais de sociedades ver ENcnÁcIe ANtUN¡s

12002b:311e seg'1.
347 \es¡e sentido, ENcnÁcl¿' At'¡'ruNes l2OO2b" 308l' Considerando que no caso de

oarricipações indirectas ¿ i*äà""rr" a sede das sociedades interpostas, ANe PenBsrn¡lo

o" Otluetno [2009: Art' 481'' n'' 14]'

Cp. Pn'ro Rlseno 
'WlO' 

iOàl' que retira-da alteração introduzida pelo DL n'o

2golg7 de g/7, no texto do'art. 4gg.o , um afgumento no sentido da aplicação do regime do

grupo por domínio t"td *;;";;;Jo u tãti"¿u¿" dominante não tenha sede em Portu-

sal. Mas esta alreração ,"-iîå"på* "*licar-se 
peladesnecessidade da referência à "sede

:i;äö;" ,ãL¿"¿" dorriinante peranre a norma de aplicação no espaço contida no

art. 481."12.Cf.' neste ¡fti*l '""i1¿"' 
gwcnÁcr¡ RnruNes ¡2002b: 853 e seg'l' e ReÚl

VeNrune [1994: 108 t' ¡lläp' 
"it¿" 

Mt-u'::-9o:o:tno [2007: 989]' afirmando que em

resultado da introdução ¿"J"îr-ããi: A e 325.'-B Csc o art. 481.'12 só opera relativa-

menteàs sociei":än:Hiår 
ENcnÁcr.q ANTuNES t2002a.. roz e s.egi. e_zl_!2b:3rre

segs.l , concluindo que a diferença de tratamento entre iupos estrangeiros e nacionais é de

duvidosa compatibilidad"'t"* äilöì; "o*it*iotiul 
åa iguatdade e cor] o: princípios

comunitiirios da nao-discrirä Åucîo""^ *rao¿u ,r..ionuri¿u¿-" e da liberdade de estabele-

cimento. Ver ainda o""J*ïä;*u"ï'ooolsl6 e seg'l' ANrÓNto Me¡¡ezss conorno

t2005: 7851 e ANe Penes;Rel-o OLtvene [2009: Art' 481'' n'' 12]'

3ae g 6¡.481'"/2/;ì;; *;"'t"' à no*u-¿o *t' +gl '" nornu no'rnu de aplicação

necessiária, visro que J;;;; torna aplicáver mesmo quando a lei portu8uesa não é

competente para reger t ;;;t*;;"r ¿à-*"i"¿"á" Jå*i"^*"' Mas å âmbito de apli-

caçãodo art.48'7.oét";;;;tgidopelodispostonosarts'325'"-4e325'"-BCSCcorn
respeiro às sociedades #nä;;.î;;, a este råspeitåî p*a*url" doDL n'' 328195'de

9^2.porforça do *r. zîi'i--Nzo ."gi*" ¿" ,,ror"¡cão, uquisição e detenção de acções
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da sociedade dominante por sociedade dela dependente aplica-se ainda que a sociedade

dependente tenha sede no estrangeiro, desde que a sociedade dominante esteja sujeita à lei

porrugo"ru. Esta norma unilateral conforma-se com o critério geral de delimitação entre o

àomínio de aplicação das pessoais em p(esença atrás justificado e, por isso, deve ser bila-

teralizada.
350 Cp. ENcRÁcrA ANTuNES [2002b:3 15], no sentido de esta alínea se reportal ape-

nas aos deveres de declaração e publicação na apresentação das contas sociais' O único

a¡gumento invocado neste sentid;, porém, é a distinção traçada no art' 484''ll 
' 
de onde' a

meuver,nadaseretiraparaainterpfetação doart.48l."l2lb.cp.tambémANePEResrnelo
Olrvene [2009: Art.481." n.o 17], que invoca os arts. 485.'/5 e 486''13'

351 A aplicação de normas de um ordenamento que impõem deveres de publicação

e declaração âe participações quando este ordenamento rege o estatuto pessoal seja da

sociedade particþada se¡a da sociedade participante só se justificará quando tais normas

protejam os interesses ligados a ambas as sociedades.
3s2 Cf. EtlcnÁciA ANTITNES Í2002b:315 e seg.l.
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dos arts.83.o e 84.'comrespeito às coligações de sociedades). A nor*,^
conflitos unilateral ad hoc encastoada nesta norma material ru¡¡¡"ä'iu lu
portuguesa a responsabilidade solidrária da sociedade dominante ;; :^t.,
no estrangeiro 

"ã* or titulares de órgãos sociais que designe. Ji",^ttdu
influencie e, aparentemente, a responsabilidade ilimitada ¿u ro"i.¿uàli^ou
domínio total, em caso de falência da sociedade dependente, p.fu, o6iÏh
ções contraídas por esta sociedade, nas circunstâncias prevista; 

"" il. ;:*iEsta solução ébilateralizálel: estas formas de responsabilidade ficam sub-
metidas à lei pessoal da sociedade dependente.

A al. d), introduzida pelo DL n." 76-A12006, de-291.3, ressalva a cons_
tituição de uma sociedade anónima sob domínio total inicial de uma socie-
dade com sede no estrangeiro. O preceito é ambíguo, não sendo claro se visa
apenas a aplicação dos n.os I e 2 do art. 488.", por forma a permitir a cons_
tituição da sociedade, ou também a aplicação do regime dos grupos consti-
tuídos por domínio total (interpretação que colide com o disposto no an.
489 .' l4/a que seria aplicável ex vi afi. 488 ." ß)3s3 .

M) Desconsideração da personalidade colectiva

A desconsideração da personalidade colectiva não é um instituto jurí_
dico mas um ou método otJ técnica que se traduz no afastamento da auto-
nomia juúdica de uma pessoa colectiva num caso çenç¡s1s354.

Em todos os principais sistemas jurídicos o reconhecimento da perso-
nalidade colectiva tem subjacente o princípio da separação entre a esfera
jurídica do ente colectivo e as esferas jurídicas dos seus membros. As situa-

ções em que se admite uma limitaçâo a este princípio são excepcionais.De
resto, não só se registam grandes divergências entre os sistemas nacionais
quanto à delimitação dos casos em que se admite uma desconsideração da
personalidade colectiva como subsistem, dentro de cada um dos sistemas,
muitas dúvidas e incertezas a este respeito.

Nalguns casos a desconsideração da personalidade colectiva resulta de

uma regra legal.É o que se verifica, entre nós, em matéria de sociedades
unipessoais, perante os afis. 84." e210.'-F14 C. Soc. Com.

353 ¡¡es¡s segundo sentido, porém, Ame Penrsrnelo on Or-rvetne [2009: Art. 481 ."

n.' l9l, que defende ainda uma "interpretação extensiva" do art.487."12ld que permitiria
submeter às normas do C. Soc. Com. as relações de domínio total superveniente de socie-
dade com sede em Portugal por sociedade com sede no estrangeiro.

354 Cf . Kensrrx ScHrr¿lor - Gesellschaftsrecht,4.u ed., Colónia et a1.,2012,217.
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3ss cf. Kensren Scutr¿pr, op' cit', 1255 e segs"

"'*;::i:io, o Direito rnternacional t'*"P,11::ão não contém regras

nr"i, äUt" äói'"ito aplicável às pessoas colectivas'

A situação " 
*orro ãif"rente perante o sistema porfuguês, que expres-

samente deþrmina no art' 33'"12 Ccque a responsabilidade dos membros

da pessoa colectiva p"'u*" å'""i'os é disciplinada pela lei pessoal'

Por certo oo" u t""ni"u ia desconsiderãção da personalidade colectiva

não é reclamada apenas para hipóteses de responsabiti¿u¿" dos membros da

pessoa colectiva. Estas lipO'"'"' constituem. apenas o principal grupo de

casos em que tem ,i¿o 
'"ãfu'nu¿a 

a desconsideração (que na Alemanha é

designado pot Durchgrffihafiung)' --^r-r^øq ¡^ T)ireiro aolir '
O art.33.'l2CC resolve expressamente o problema do Direito aplicét-

vel aos casos de ,"rpon'uoiriãu¿å ¿os membros da pessoa colectiva perante

terceiros.

Segundo doutrina bem estabelecida' nos casos de "dupla desconside-

raçáo" lDoppeldurchgrffi, em que se pretende "furaf" a personalidade

colectiva de duas ou rnui'r',o"i"ouo"' qu" estabelecem relações de domínio

com vários graus, deve åpri"ït-* i ¿esconsideração da personalidade colec-
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tiva de cada sociedade dependente a sua respectiva lei pessoal356. 
NI^^.

tido pesam a certeza e a previsibilidade jurídicas. Os sócios de ull"te ssr.

colectiva sujeita a determinada lei devem poder determinar, com U^ìjt**oo
lei, até que ponto é que podem contar com o princípio da sepa.¿ç¿f,"1 nessa

as condutas que são susceptíveis de gerar uma excepção a est; n",lq)uit
Já nourros casos de desconsideração da personalidade colectiiiillÞi.

que proceder a uma qualificação, com base numa caracterização:urtrì"].|á
pretensão segundo as leis potencialmente aplicáveis e à luz das finat-ilîa
prosseguidas pelas normas de conflitos em presenç4. -*qES

As principais teses que têm sido defendidas na doutrina gefttânica 
"¡_a tese unit¡árialûinheitstehref e a tese da diferenciação ¡p¡¡"r""rirriiiÏ_

lehrQ3sl.
Segundo a tese unit¿íria, que é a dominante, todos os casos de descnn

sideração devem, em princípio, ser apreciados segundo o estatuto Ou ro.ä
¿ud" ¿o-in¿¿¿358.

A favor desta tese são invocados três argumentos principais359.

Primeiro, a vantagem de submeter todas as relações jurídicas da socie-

dade a um estatuto unitiírio,ligada à facilidade na determinação do Direito
aplicável. A admissibilidade de uma desconsideração da personalidade

colectiva com base noutras leis implicaria riscos imprevisíveis, o que difi-
cultaria a actividade transnacional das empresas e desincentivaria a partici-

pação societiíria em empresas envolvidas no comércio tnr"tnu"¡on¿1360.

Segundo, o interesse dos credores da sociedade numa igualdade de ha-

tamento.
Terceiro, que só a ordem jurídica que estabelece a separação entre a

esferajurídica da sociedade e a esferajurídica dos seus sócios pode regular

os limites a esta separação.

A tese da diferenciação, que apresenta diversas variantes, defende uma

conexão diferenciada segundo aîaÍlreza da relação jurídica entre o credor

e a sociedade ou sócio, a valoração dos interesses subjacentes à desconside-

ração ou o fundamento jurídico da desconsideração.

3s6 Cf. StaudingerlGxor¡relo [1998: n." 356] e MünchKomm.ÆQNpren [2006:

n.'6201.
3s7 Para uma panorâmica sobre estas teses ver MBxBz¡s Conpelno [2000: 164 e

segs.l e R¡unnqoen [200]: 530 e segs.].
3s8 Ver jurisprudência referida por Renenvoen [2001: n. 4], Marqx Ll9'14:84 e

segs.l; Vlscunt [2004: Vor Art. 150-165 n.' 29); MünchKomm.lKtNomn [2006: n.os 609

e segs.
3s9 Cf . MünchKomm.lKrNorøn [2006: n.os 605 e 610 e segs.].
360 Cf. StaudingerlGuo¡rerp [1998: n." 3491.
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'out' otron, autores propugnam ainda Por.uma aPlicaÇao^*Ï:l:i::"t
orrroui'ãu sociedade ,"3n"ã* a lei reguladora da relação entre o 

"t:1:1 ".u
ffiä" iã"rig*¿u-"nre o estaruro conrratual ou da responsabilidade

.^är"t."ìt"rjíos ,"iu com a lei do Estado em que está situado o patrimó-

nio da sociedade dominante366, por forma a favorecer a protecção dos cre-

dores.

Estassoluçõesalterrrativassãodereprovar.Seoprincípionestamate-
ria é o da separação ¿u, 

"'t"'u' 
juídicas ãa sociedade e dos seus membros

e se, portanto, os casos de desconsideração são excepcionais' não há

nenhuma razáo parafavorecer a desconsideração da personalidade colectiva

através do Direito de Conflitos' Pelo contriírio' a possibilidade de uma des-

361 Cf., designadamente, Kopp¡Nstewen [1973: 106 e segs']'

362 Cf. Crauot¡' Scrn¡pr L1993l.153 e segs'l'
363 Cf., designadamenæ, nu*t*u* t2001: 533 e segs'l e StaudingerlGRoßFElD

[1998:355 e segs.].
3s cf. MeNEzss ConostRo [2000: 165]' R¡snw¡en 12001 532 e seg'l e Wruunn-

LEoNuer.or 12004:'l 431.
365 Cf. BnnNsrsrx [1981: 56]'
366 Cf . MilnchKomm.lKtxot-sn [2006: n'' 618-619]'
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consideração com base numa pluralidade de leis comprometeria a unidaa^

coerência do regime de protecção dos credores.soclals vigente 
"nrì:tu

ordem juídiculor,6"* como a previsibilidad" got lt:o:..Que cq*.;qqa

"rnpr"rä, 
fiansnacionais36s e, com isso, dificultaria o investimento inte'.nlì

cional e o comércio internacional'

A desconsideração da personalidade colectiva deve ser admitida 
se

nu -"didu em que o ôireito que apresenta a ligação mais significali".ii;

a situação o Prescreva.
Se o Direito estrangeiro competente n"g1 u 

llïensideração nu¡

caso em que o Direito do foro a permitiria' a valoraçao 1s1ta. pelo Dirsib

estrangeirã competente deve ser respeitada " ":" 
t:t 

-1ï^5e¡a 
manifest¡

mentJincompatível com um princípio ou norma tunoT".nt3 lu ?td"t juri-

dica do foro e que exista uma ligação suficiente com o Estado clo toro' Ns5¡s

caso pode actuar a reserva de ordem pública internacional'.Esta acfuaçã. 
é

sobriodo concebível no caso de a sociedade exercef actividade no Estado

do foro e estar em causa um credor aqui residente ou sedeado'

Isto é reforçado no contexto de um sistema como o português em que

a admissibilidade de casos de desconsideração de personalidade colectiva

nãocobertosporprevisõeslegaisécontrovertidae,emque'porconse-
;;ttt" nao há qoulqo"' base jurídico-positiva para prosseguir ao nível do

Direito de conflitos uma orientação maximizadora da desconsideração da

È
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personalidade colectiva' L,- ) - ,{:r^-^-^.' 
Ero minha opinião, é de preferir de lege ferenda alese que diferencra

entre desconsideração para a protecção da generalidade dos credores' des-

"änri¿"tucao 
paraã sótuçao àe "conflitos de normas" e desconsideração

p*u u prot""çao O" o^ credor individualizado'

Caso esteja em causa a protecção da generalidade dos credores os

argumentos adúzidos a favor ìa aplicação da lei pessoal da sociedade

g":otu- prevalência e, por isso' devã seresta a lei aplicável à desconside-

rução. H6qo" pr"r".u* a unidade e coerência do regime de protecção dos

credores vigente numa ordem jurídica e' por conseguinte' a lei aplicável à

desconsideração deve ser, neste caso' a mesma que' em geral' regula a pro-

tecção dos credores369'

Jánocasode..conflitosdenormas''-entreasnoflnasqueestabele.
cem a separação das ;;; jurídicas e o fim de uma norma de Direito

361 Cf .Zn¡IrlBn Í1995:354e seg'l e Wrvlunn-Lrowsenot [2004: 745]

368 Ver também MünchKomnt'lKtNplen [2006: n'' 612]'

36e Qf. fi¡a¡4s¡ [1995: 351] e Wttr¡tuBn-LsoNHARDT 12004:'1351'
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ó0. As pessoas colectivas internacionais

(cøundoocritériodeclassificaçãoanteriormenteexpostosãopes-
Ìlåi*-.-irrernacionais as que são personificadas pela ordem jurí-

i,:;;i.r""iãnat. É também este o conceiro de pessoa corecriva inrerna-

iiiri^r.1."*te para o Direito Internacional público.

Vou começar por tocar o problema do reconhecimento da pessoa

,otectiuu internácional na ordem jurídica interna' que é importante para a

ãeterminação do seu estatuto pessoal'

Para examinar o problema do reconhecimento da pessoa colectiva

inþrnacional na ordemJurídica interna é necessário ter em conta o sistema

ãe relevância do Direito Internacional Público nesta ordem juídica. Na

ordem jurídica portuguesa vigora um sistema de recepção automática do

Direito Internacional Público óonvencional e derivado (aff .8.'12 e 3 CRP)'

Daqui decorre que a pessoa colectiva internacional instituída pof tra-

tado celébrado pelo Estado português ou por deliberação dos órgãos de

organizações internacionais de que Porlugal seja parte (nos termos dos tra-

tados constitutivos) goza nu o.d"-jurídica interna da personalidade jurí-

dica que resultar do acto de Direito Internacional'
À situação é diferente relativamente às pessoas colectivas instituídas

por tratados internacionais ou por deliberações de organizações interna-

cionais de que Portugal não seja parte. Neste caso a pessoa colectiva não

é reconheciäa na ordãm interna por força do Direito Internacional Público.

Não há sequer uma obrigação internacional de reconhecer a pessoa colec-

tiva internåcional na ordem jurídica interna. Este reconhecimento depende

e-

to
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inteiramente das normas de Direito Internacional privado
l¡lsrn¿370.

Para a definição do estatuto pessoal é importante saber se
colectiva é ou não reconhecida na ordem jurídica interna por
Direito Internacional Público.

Se a pessoa colectiva é reconhecida na ordem jurídica into
força de um acto de Direito Internacional Público, há que ."r*fliÏl p,
posto neste acto sobre o regime aplicável. A solução conflitual a' " 

qrs-

conta é, em primeira linha, ã que cãnsta do acto internacional. tt'.h
Mesmo que o acto de Direito Internacional remeta pârâ um Di,^,.

estadual, não é inteiramente correcto afirma¡ que este Direito e ""tto
define globalmenre o estaturo desra pessoa coleótiva. 

""-.t*:iilïltuto desta pessoa colectiva é sempre parcialmente regulado p"to nii.iä
Internacional Público, designadamente quanto ao disposto no acto consti-
tutivo e nos estatutos anexos sobre a sua constituição, organizaÇão, perso_
nalidade e capacidade jurídicas. O Direito estadual tem, neste caso, uma
competência meramente subsidiária37l.

É frequente que nos estatutos das organizações internacionais,
incluindo aquelas que realizam transacções segundo procedimentos 6s
Direito privado, se preveja apenas o recurso subsidiário a uma lei nacio_
nal, ou até que não haja qualquer remissão para um Direito nu"¡on¿13?2.

Segundo uma opinião, seria inevitável a referência a um sistema jurí_
dico estadual para interpretar e completar os estatutos373. Mas tende a pre-
valecer o entendimento, mais conforme com a realidade juúdica, segundo
a qual há. organizações internacionais exclusivamente submetidas ao
Direito Internacional Público374. Estas organizações regem-se pelo acto

370 \¿¡¡r¿l¡nsnte que a situação seria diferente se vigorasse na ordem jurídica por-
tuguesa uma convenção sobre reconhecimento e (ou) o Direito aplicável às pessoas colec-
tivas que fosse aplicável às pessoas colectivas internacionais, o que não é o caso.

371 Cf. WEDEuarvN [1980: 881 e seg.], MünchKomm.lEBENRorH [1990: Nach Arr
10 n.os 539 e segs.l e MünchKomm.lKnvoren [999: n.ot 706 e segs.].

372 Por exemplo, a Sociedade Financeira Internacional e a Associação Internacio-
nal de Desenvolvimento.

373 BA'flFFoL/LAcARDE U993: 331 e seg.l afirmam que é inevitável a referência a

um sistema jurídico vigente para interpretar e completar os estatutos, ou pelo menos, con-
fiar a tarefa a uma jurisdição internacional que elaboraria um sistema novo.

374 y", MünchKomm.lEeENRorH ll99}: Nach Art. 10 n.os 547 e segs.l e Münch-
Komm.KworBn [3.u ed., 1999: n.os 722 e segs.].

du fonh
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estatutos e Pelo Direito consuetudinário das otganiza-

¡i"to '
pelos

São exemPlos, a ONU, o Banco Internacional Para

o Desenvolvimento (vulgo Banco Mundial) e o Fundo
e

dq

e¡

A atribuição ao AEIE de personalidade jurídica na ordem jurídica

,n,.*ï¿lp"n¿e do Oireito do Esiado-Membro em que o agrupamento está

ä::,;" i; 1../3 do Regutamento Relativo à Instituição de um AEIE)380.

375 Cf. MünchKomø.Æne¡no'*r L1990: Nach Art 10 n'os 549esegs.l eStaudin-

.orlGxoßFluo II993: n'' 55ll'
K'""iå'ï"e. 

êEE) n." zizltss, de 25t7, JOCE L r99n, de 3110711985. ver LÑtn

PTNHEIRo fl9õ8a:834e segs'l e MsNBzes Conppno [2005: 845 e segs']'

""'*';17ïeg. (CE) n." ztsTnoot,de 8/10, JOCEL294ll,de tolrllz}}l. Ver LIua

PI¡¡gBlno[1998a:849esegs.];FaustoPocen_..Lestatutdelasociétéeuropéenne:une
iå0,^r*ån."," dans l,evãlution du droit communautaire", in Est. Isabel de Magalhães

lrü"iì*t.t,855-865, Coimbra,2002; Gaudencio EsreseN VELASCo e Luis FenNÁNpsz

oe¡-Pozo (org.) - I'a Sociedad Anóníma Europea' Madrid' 2004; Rui Pnvro Duenrr -
"A sociedade (anónima) 

"u.op"iu 
- uma apresentação"' Cadernos de Direito Privado

n." 6 (2004) 3; Me¡¡ezes Co*per*o t2005: 905 e segs'l; Maria ÂNGELA B"Y9 Soenes

_,,A sociedade anónima 
"urof"iu, 

såciedade de direito comunitário?", in Nos 20 Anos do

Código das Sociedades Coàercíais, vol' I, 707-783' Coimbra' 2007; Carvo C'qne-

VACAJCARRASCos¡. GoNzÁlez 12008: 452 e segs'l'
378 Reg. (CE) n." 1435 i2003, de 22,,jOCø t 2O'l I l, de 181812003. Rectificação

JOCE L 4gl35,l'71212007. Ver MnNezBs ConoElRo [2005: 1043 e segs']; Javier Cnnnas-

cos,c GoNzÁLBz - "sociedad cooperativa europea: aspectos de Derecho Internacional Pri-

vado,' , in La (Jnión Europea ante el Derechoàe ta Gtobalización, org. por CeLvo C¡ne-

vAcA e castellanos Ruiz, 87-120, Madrid, 2008; c¿,lvo c¡nevaca/c¿'nRAscosA

CoNzÁl¡z [2008: 455-4561.
3?e Reg. (CE) n." 108212006,de 5l7 'JOCEL2lOI19'de3ll712006'
380 Os AEIE com sede estatutária em Portugal adquirem personalidade jurídica

com a inscrição definitiva da sua constituição no registo (art. 1.' do DL n.o 148/90' de 9/5)'
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A SCE tem personalidade jurídica por força do Regulamerto Þ^r^..
ao Estatuto da Sociedade Cooperativa Europeia (arr. 18."/1). É.";"hni:t:
primeira linha pelo Regulamento e, na medida em que o n"gururn.ìiÌ*
autorize expressamente, pelos estatutos (art.8."lllae b). Subsidìa.i.À..i"'
SCE é regulada pelas disposições legislativas adoptadas. pelos E*.r:
-Membros em aplicação de medidas comunitári¿s que visem especifica-
mente as SCE, pelas disposições legislativas dos Estados-M"mbros qu. rão
aplicáveis a uma cooperativa constituída segundo o Direito do Estado_Mem_
bro onde a SCE tem a sua sede e pelas disposições dos estatutos da SCE, nas
mesmas condições que para as sociedades cooperativas constituídas
segundo o direito do Estado-Membro da sede da SCE (art. 8.o/c;ra:.

O AECT tem personalidade jurídica por força do Regulamento Rela_

tivo aos Agrupamentos Europeus de Cooperação Territorial (art. 1."/3). Tem
por objectivo facilitar e promover a cooperação transfronteiriça, transnacio-

nal e/ou inter-regional entre Estados-Membros e/ou entes públicos autóno-
mos de dois ou mais Estados-Membros, exclusivamente no intuito de refor-

çar a coesão económica e social (arts. 1.o/2 e 3.'). Rege-se em primeira linha

381 Relativamente aos AEIE com sede estatut¿íria em Portugal, ver DL n.' 148/90,
de9/5,e DL n.' 1/91, de 5/1.

382 Ver DL t.' 212005 , de 4ll, que aprova o regime jurídico aplicável às socieda-

des anónimas europeias com sede em Portugal e à constituição de sociedades anónimas
europeias em que estejam envolvidas sociedades reguladas pelo Direito interno português,

alterado pelo art. 36." do DL n.' 76-A12006, de 2913. Este diploma é complementado pelo

DL n.' 21512005 , de 131L2, qre transpõe para a ordem juúdica nacional aDir .200ll86lCB
que completa o estatuto da sociedade europeia no que respeita ao envolvimento dos tla-

balhadores.
383 A L n.'8 /2008, de 1812, transpôs para a ordem jurídica interna a Direcdva

n.' 20031'72lCE, do Conselho, de22 de Julho, que completa o Estatuto da Sociedade Coo-

perativa Europeia no que respeita ao envolvimento dos trabalhadores.
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rw"t;;,; 
pessoal, o Direito de Conflitos de fonte interna.

n*ão 
ot '"ï o *t.24." CC a lei pessoal das pessoas colectivas interna-

"Í2")'î"ti*"ada na convenção que as criou ou nos respectivos esta-

tþnl')""iiuiru"de designação, a do país onde estiver a sede principal.
tutos e' t'* *-- 

esta norma também é aplicível, embora com limitações,

,',*,:i^:i*::ff iJt'i:"'iï:J#;î;î"ffi ï*î:il:':äT:",Tå
ptl,l"":t""b." 

o pit"i,o aplicável. As limitações ao funcionamento desta

lråi;;flitos d"correm enrão daprimaziadas disposições do tratado.

Asedeprinclparnáoé,necessariamente'asedeefectivadaadminis-

,uçáä',pãit " "n 
i.4'" ub'ung" pessoas colectivas' como as organizações

intergovernamentars, 
relativu-"nt" às quais se não pode falar de sede

efectiv a da administração'-*"1; 
abrigo do art.34.",o Direito designado pelo acto constitutivo ou

nelosestatutostantopodeserumDireitoestadualcomoopróprioDireito
ír.*""r"*r p¡61i"otas. Este entendimento impõe-se com foros de evi-

dência, quer por se tratar de pessoas colectivas que relevam do Direito

Inþmacional Público, quer porque a mesma solução decorre' no caso das

pessoas colectivas que^são recónhecidas na ordem interna por força do

bireito Internacional Público, do Direito de Conflitos de fonte interna-

cional.

Mesmoquandoapessoacolectivanãoéreconhecidanaordeminterna
por força de um acto ¿e Ureito Internacional,levantam-se algumas dúvidas

sobre a relação entre o Direito competente e as disposições contidas no acto

constitutivo e nos estatutos.

384 ver DL n." 3./62007, de 8/1 1, que adopta as medidas necessárias para garanír

a aplicação do Regulamento e determina a aplicação subsidiária do regime das associações

públicas.

385 Qu 6 Direito Comunitiário.
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Se o acto constitutivo ou os estafutos remetem para o Direito t."-
cional Público, exclusiva ou primariamente, serão de respeitar,..iÏhu.
ceitos internacionais, as disposições contidas no acto constitutivo 

" "^l 
p,..

tutos, desde que sejam conformes com o iøs cogens internacional. ""¡ estQ'

O ponto já é mais duvidoso se o acto constitutivo ou os €stêfutos r^_
tem exclusivamente para um Direito estadual ou se forem o*i.ro*- nìlnt'
caso o art. 34.o manda aplicar a lei do país onde estiver situada . r.ä"'ì.T'
cipal. Parece que o Direito estadual se pode sobrepor ao disposto n;H^':l'
constitutivo e nos estatutos, mas que, na falta de n3n1a 

"rp".iul "r ilü:
rio, se deve procurar dar relevância ao acto constitutivo e aos estatutos;o
seu quadro386.

O que se deverá entender por pessoa colectiva internacional para

efeitos da norma de conflitos do art. 34.' CC?

O art.34.' não define pessoa colectiva internacional, mas ao remeter

para a lei designada na convenção que a criou parece indicar que se teve

em primeira linha em vista as pessoas colectivas criadas por uma Conven-

ção internacional, por exemplo, a ONU, a UE, o Banco Mundial, o FMI, etc.

É um problema de interpretação do art. 34." o de determinar se devem

ser considerados pessoas colectivas internacionais certos entes que não são

criados por Convenção internacional. O problema tem de ser resolvido por

recurso aos elementos de interpretação desta norma e não mediante uma

transposição mecânica do critério de Direito Internacional Público.

O adjectivo o'internacional", que qualificava a palavra "convenção"

no Anteprojecto de 1964 foi suprimido no texto legal, mas o argumento

que daí se possa retirar é inconclusivo: a supressão tanto pode ter sido

motivada por se entender a adjectivação supérflua perante o conceito de

pessoa colectiva internacional quanto por se entender que poderia abran-

ger pessoas colectivas criadas por outras convenções.

386 Se a referência ao Direito estadual fosse subsidiiária, o art. 34j tena submetido

o estatuto pessoal ao acto constitutivo e aos estatutos, e, só subsidiariamente, ao Direito

estadual. Mas não foi essa a solução acolhida.
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ffansnacional.
Nos tempos mais recentes consagrou-se a expressáo Organização

NãoGovernamentaUoNc)paradesignarcertosentescolectivos,criados
por acto de Direito interno e independentes dos Governos' que prosse-

guem fins colectivos internacionais ou transnacionais' Não há' porém' um

conceito uniforme de ONG. Uma parte da doutrina entende por ONG uma

associação internacional com membros de diversas nacionalidades e fim

387 É Þmbém o caso dos .,organismos" com e sem personalidade jurídica criados

por protocolos de cooperação entre ãntidades locais ou regionais de Direito público por-

tuguesas e espanholas, ao abrigo da Convenção enffe Portugal e Espanha sobre^Coopera-

ção Transftonteiriça entre Instãncias e Entidades Territoriais (2002) - ver arts. 10.o e I 1.o'
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Isaenr- oe MacALHÃes Coneço defendeu, em dado üor11e,.to 
^,.-poderiam incluir no art. 34.o associações e fundações que, emb.,r,l*ïl h

sem criadas por convenção internacional, nem por sujeitos o" oir.ir,ii,,llr'
nacional, não se destinam a actuar confinadamente no âmbito d;;::"
Estado, antes definem o objecto da sua actividade como devendo ¡o*-"ltto
ver-se à escala interna"ionil3se. Exemplificava com a Câ*;'il 

"":::^1''Internacional e o Instituto de Direito Internacional. E não excluía,*ï:::
ficiassem do regime do art.34.o pessoas colectivas com fins tu".uiiuo, iiiobedeçam a esses requisitos. Acrescentava não se ver perigo em inclui-ias
na previsão do art.34." ,.u'ma vez que ficariam sempre submetidas a um sis_
tema de Direito positivo.

Pelo contriírio, Bapusrn Macs¡,¡o e Menques Dos SANTos excluem
todas as pessoas colectivas que não sejam criadas por instrumento de Direito
Internacional39o.

Por minha parte, inclino-me a pensar que o art.34.o foi pensado essen-
cialmente para pessoas colectivas criadas por actos de Direito Internacional.
Entendeu-se que a designação do Direito aplicável feita nestes actos deve

ser respeitada, mesmo que não sejam vinculativos para Portugal. Este enten-
dimento é justificado, porquanto se trata de entes que relevam da ordem jurí-
dica internacional e que todos os interessados se podem orientar pelo dis-
posto no acto constitutivo. Isto não se verifica quando se trata de

organizações que não são criadas por acto de Direito Internacional nem ao

abrigo de acto de Di¡eito Internacional.
A Convenção de Estrasburgo estabelece um regime especial para as

ONG que tenham sido criadas por acto de Direito interno de um Estado con-

388 Cf. Ncuysx Quoc/Denurn/rerLll - Droit ínternational publíc,7 .^ ed., Paris,
2002,643 e segs.

389 1977' 49 e seg. Ver ainda FLonenr-a Prnrs [2009: 88].
390 g¿y¡5a4 Mecreoo [1982: 350] e MenquEs oos SaNros [l9ïi. 26l e seg.].
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iili¿u¿" do art' 34'' CC)'

Questão dif'erente é a da relevância das ONG na ordem juídica inter-

"u"ioåî. 
ua actos de Direito Internacional que conferem um estatuto con-

lÍiö i";;.,ornadas oNG junto de certas.organizações intemacionais. Há

i'äoättr"oo' qu" ut'ibo"å a determinadas oNG um estatuto relevante à

î;;; d"Direito Internacional' Assim, parece que tais oNG adquirem uma

lrlrl"tto"u" internaci;;1, embora muito limitada' que thes é conferida

iä;;;;ir"f ã"' int"*u"ionais e por Estados3e3'

11

:o

t-

L.

I

Seja como for, deve entender-se que as sociedades transnacionais'

também designadas muitinacionais' não estão submetidas ao art' 34'o' mas

aos arts. 33'' CC e 3'" C' Soc' Com' e' eventualmente' às noÍnas de Di-

änJ""*""ional privado sobre coligações de sociedades (supra $ 59 L).

391 VerBlecrve¡w [1981: n'' 14]'
392 Isto acartetarâfrequentemente dificuldades' porque algumas destas orgaîúa-

ções não fixam a sua sede ";i.*át;' 
Ñ"ste caso será porventura de recorrer à sede efec-

tiva da sua direcção.
3e3 cf. BLECKì'IaN¡¡ [1981: n'o 14]'


